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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE GÊNEROS TEX‐
TUAIS VARIADOS. 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas en‐
tre si, formando um todo significativo capaz de produzir interação 
comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada 
uma delas, há uma informação que se liga com a anterior e/ou com 
a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo a 
ser transmitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. O 
relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase for 
retirada de seu contexto original e analisada separadamente, pode‐
rá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências di‐
retas ou indiretas a outros autores através de citações. Esse tipo de 
recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um tex‐
to é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias - ou fundamentações -, as argumentações - ou 
explicações -, que levam ao esclarecimento das questões apresen‐
tadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
 
1- Identificar os elementos fundamentais de uma argumenta‐

ção, de um processo, de uma época (neste caso, procuram-se os 
verbos e os advérbios, os quais definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre 
as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma re‐
alidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, 

estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e 

semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) incluem‐
-se: homônimos e parônimos, denotação e conotação, sinonímia e 
antonímia, polissemia, figuras de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...

- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do contexto, 

acrescentando ideias que não estão no texto, quer por conhecimen‐
to prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas 
a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de ideias), 
o que pode ser insuficiente para o entendimento do tema desen‐
volvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias 
às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, conse‐
quentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do escritor 
e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova de con‐
curso, o que deve ser levado em consideração é o que o autor diz 
e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que relaciona 

palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras pala‐
vras, a coesão dá-se quando, através de um pronome relativo, uma 
conjunção (NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma relação 
correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia e, 

entre eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome 
oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu 
antecedente. Não se pode esquecer também de que os pronomes 
relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a necessidade de 
adequação ao antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na interpretação 
de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. Assim sen‐
do, deve-se levar em consideração que existe um pronome relativo 
adequado a cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, mas 
depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o ob‐

jeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria apare-

cer o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do assunto. 
Se ele for longo, não desista! Há muitos candidatos na disputa, por-
tanto, quanto mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa a lei‐
tura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o texto, pelo 
menos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.
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- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão).
- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor compre‐

ensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 

questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo geralmen‐

te mantém com outro uma relação de continuação, conclusão ou 
falsa oposição. Identifique muito bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a ideia 
mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou “incorre-
to”, evitando, assim, uma confusão na hora da resposta – o que 
vale não somente para Interpretação de Texto, mas para todas as 
demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, leia 
com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábulos re-
latores, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portugues/

como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melhorar-a-in‐

terpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-voce‐

-interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao‐

-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais de 

65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os menores, 
é exigida a certidão de nascimento e, para os idosos, a carteira de 
identidade. Basta apresentar um documento de identificação aos 
funcionários posicionados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ gratui‐
dades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assinale 
a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adultos 
com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos com 
mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade e 
adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco 
anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao Me‐
trô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cinco 
anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre ao Me‐
trô-DF.

Dentre as alternativas apresentadas, a única que condiz com 
as informações expostas no texto é “Somente crianças com, no má‐
ximo, cinco anos de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm 
acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - adaptada) 
“Se alguém que é gay procura Deus e tem boa vontade, quem sou 
eu para julgá-lo?” a declaração do Papa Francisco, pronunciada 
durante uma entrevista à imprensa no final de sua visita ao Brasil, 
ecoou como um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que 
substância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um tro‐
vão mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois sentidos, 
que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 

Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, pro‐
vavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o “barulho” que 
ela causou e sua propagação mundo afora. Você pode responder 
à questão por eliminação: a segunda opção das alternativas rela‐
ciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, 
sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – IA‐
DES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes Es‐

portivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a 
Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi inaugura‐
da oficialmente em 1969 e doada pela Terracap à Fundação Cultural 
de Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao 
ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cultura/
concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem compatí‐
vel com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar Nie‐
meyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clu‐
bes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a 

Secretaria de Cultura do DF. 
(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, 
no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar 
Niemeyer”. As informações contidas nas demais alternativas são in‐
coerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.
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ESTRUTURAÇÃO E ARTICULAÇÃO DO TEXTO. 

Primeiramente, o que nos faz produzir um texto é a capacidade 
que temos de pensar. Por meio do pensamento, elaboramos todas 
as informações que recebemos e orientamos as ações que interfe‐
rem na realidade e organização de nossos escritos. O que lemos é 
produto de um pensamento transformado em texto.

Logo, como cada um de nós tem seu modo de pensar, quando 
escrevemos sempre procuramos uma maneira organizada do leitor 
compreender as nossas ideias. A finalidade da escrita é direcionar 
totalmente o que você quer dizer, por meio da comunicação.

Para isso, os elementos que compõem o texto se subdividem 
em: introdução, desenvolvimento e conclusão. Todos eles devem 
ser organizados de maneira equilibrada.

Introdução

Caracterizada pela entrada no assunto e a argumentação ini‐
cial. A ideia central do texto é apresentada nessa etapa. Essa apre‐
sentação deve ser direta, sem rodeios. O seu tamanho raramente 
excede a 1/5 de todo o texto. Porém, em textos mais curtos, essa 
proporção não é equivalente. Neles, a introdução pode ser o pró‐
prio título. Já nos textos mais longos, em que o assunto é exposto 
em várias páginas, ela pode ter o tamanho de um capítulo ou de 
uma parte precedida por subtítulo. Nessa situação, pode ter vários 
parágrafos. Em redações mais comuns, que em média têm de 25 a 
80 linhas, a introdução será o primeiro parágrafo.

Desenvolvimento

A maior parte do texto está inserida no desenvolvimento, que 
é responsável por estabelecer uma ligação entre a introdução e a 
conclusão. É nessa etapa que são elaboradas as ideias, os dados e 
os argumentos que sustentam e dão base às explicações e posições 
do autor. É caracterizado por uma “ponte” formada pela organiza‐
ção das ideias em uma sequência que permite formar uma relação 
equilibrada entre os dois lados.

O autor do texto revela sua capacidade de discutir um deter‐
minado tema no desenvolvimento, e é através desse que o autor 
mostra sua capacidade de defender seus pontos de vista, além de 
dirigir a atenção do leitor para a conclusão. As conclusões são fun‐
damentadas a partir daqui.

Para que o desenvolvimento cumpra seu objetivo, o escritor já 
deve ter uma ideia clara de como será a conclusão. Daí a importân‐
cia em planejar o texto.

Em média, o desenvolvimento ocupa 3/5 do texto, no mínimo. 
Já nos textos mais longos, pode estar inserido em capítulos ou tre‐
chos destacados por subtítulos. Apresentar-se-á no formato de pa‐
rágrafos medianos e curtos. 

Os principais erros cometidos no desenvolvimento são o desvio 
e a desconexão da argumentação. O primeiro está relacionado ao 
autor tomar um argumento secundário que se distancia da discus‐
são inicial, ou quando se concentra em apenas um aspecto do tema 
e esquece o seu todo. O segundo caso acontece quando quem redi‐
ge tem muitas ideias ou informações sobre o que está sendo discu‐
tido, não conseguindo estruturá-las. Surge também a dificuldade de 
organizar seus pensamentos e definir uma linha lógica de raciocínio.

Conclusão

Considerada como a parte mais importante do texto, é o ponto 
de chegada de todas as argumentações elaboradas. As ideias e os 
dados utilizados convergem para essa parte, em que a exposição ou 
discussão se fecha.

Em uma estrutura normal, ela não deve deixar uma brecha para 
uma possível continuidade do assunto; ou seja, possui atributos de 
síntese. A discussão não deve ser encerrada com argumentos repe‐
titivos, como por exemplo: “Portanto, como já dissemos antes...”, 
“Concluindo...”, “Em conclusão...”.

Sua proporção em relação à totalidade do texto deve ser equi‐
valente ao da introdução: de 1/5. Essa é uma das características de 
textos bem redigidos.

Os seguintes erros aparecem quando as conclusões ficam mui‐
to longas: 

- O problema aparece quando não ocorre uma exploração de‐
vida do desenvolvimento, o que gera uma invasão das ideias de de‐
senvolvimento na conclusão.

- Outro fator consequente da insuficiência de fundamentação 
do desenvolvimento está na conclusão precisar de maiores explica‐
ções, ficando bastante vazia.

- Enrolar e “encher linguiça” são muito comuns no texto em que 
o autor fica girando em torno de ideias redundantes ou paralelas.

- Uso de frases vazias que, por vezes, são perfeitamente dis‐
pensáveis.

- Quando não tem clareza de qual é a melhor conclusão, o au‐
tor acaba se perdendo na argumentação final.

Em relação à abertura para novas discussões, a conclusão não 
pode ter esse formato, exceto pelos seguintes fatores:

- Para não influenciar a conclusão do leitor sobre temas polêmi‐
cos, o autor deixa a conclusão em aberto.

- Para estimular o leitor a ler uma possível continuidade do tex‐
to, o autor não fecha a discussão de propósito. 

- Por apenas apresentar dados e informações sobre o tema a 
ser desenvolvido, o autor não deseja concluir o assunto.

- Para que o leitor tire suas próprias conclusões, o autor enu‐
mera algumas perguntas no final do texto.

A maioria dessas falhas pode ser evitada se antes o autor fizer 
um esboço de todas as suas ideias. Essa técnica é um roteiro, em 
que estão presentes os planejamentos. Naquele devem estar indi‐
cadas as melhores sequências a serem utilizadas na redação; ele 
deve ser o mais enxuto possível.

Fonte de pesquisa:
http://producao-de-textos.info/mos/view/Caracter%C3%ADs‐

ticas_e_Estruturas_do_Texto/

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia prin‐
cipal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga identi‐
ficar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes in‐
formações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, você 
precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo signi‐
ficativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por‐
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra‐
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de‐
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.
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Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se‐
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in‐
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen‐
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espé‐
cie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres 
humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade 
começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisa‐
vam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não 
atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a comida 
que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros podiam 
ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da casa, além 
de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o outro e a 
parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos‐
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex‐
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso‐
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida‐
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i‐
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM TEX‐
TOS VARIADOS

Ironia

Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex‐
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig‐

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li‐
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces‐
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa‐
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem‐
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 
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Humor

Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compartilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocorrer 

algo fora do esperado numa situação.
Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; há 

anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente acessadas como forma de gerar o riso.
Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

Questões

01. (IF-GO - Assistente em Administração – CS-UFG – 2019)

Os Três Porquinhos e o Lobo, “Nossos Velhos Conhecidos”

Era uma vez Três Porquinhos e um Lobo Bruto. Os Três Porquinhos eram pessoas de muito boa família, e ambos tinham herdado dos 
pais, donos de uma churrascaria, um talento deste tamanho. Pedro, o mais velho, pintava que era uma maravilha – um verdadeiro Bee‐
thoven. Joaquim, o do meio, era um espanto das contas de somar e multiplicar, até indo à feira fazer compras sozinho. E Ananás, o menor, 
esse botava os outros dois no bolso – e isso não é maneira de dizer. Ananás era um mágico admirável. Mas o negócio é que – não é assim 
mesmo, sempre? – Pedro não queria pintar, gostava era de cozinhar, e todo dia estragava pelo menos um quilo de macarrão e duas dúzias 
de ovos tentando fazer uma bacalhoada. Joaquim vivia perseguindo meretrizes e travestis, porque achava matemática chato, era doido por 
imoralidade aplicada. E Ananás detestava as mágicas que fazia tão bem – queria era descobrir a epistemologia da realidade cotidiana. Daí 
que um Lobo Bruto, que ia passando um dia, comeu os três e nem percebeu o talento que degustava, nem as incoerências que transitam 
pela alma cultivada. MORAL: É INÚTIL ATIRAR PÉROLAS AOS LOBOS.

Fernandes, Millôr. 100 Fábulas fabulosas. Rio de Janeiro: Record, 2003.

Ao anunciar Os Três Porquinhos e o Lobo como “Velhos Conhecidos”, a fábula produz ironia porque
A) a história narrada sofre alterações, mas a moral da história explicitada ao final do texto mantém-se a mesma da forma original.
B) as descrições das personagens trazem características que subvertem a moral da história transmitida pela forma original.
C) a atualização das características das personagens resulta em uma idealização compatível com os valores da vida contemporânea.
D) o desfecho da narrativa ocorre de maneira abrupta, explicitando a possibilidade de um final feliz no mundo atual.
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CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA. COMPONEN-
TES BÁSICOS DE UM COMPUTADOR: HARDWARE E 

SOFTWARE. ARQUITETURA BÁSICA DE COMPUTADO-
RES E DISPOSITIVOS PERIFÉRICOS.  

HARDWARE E SOFWARE

Hardware são as partes físicas do equipamento e software é o 
conjunto de programas ou aplicativos, instruções e regras que per-
mitem ao equipamento funcionar.

O que é hardware?
Hardware são as partes que podemos ver do computador, ou 

seja, todos os componentes da sua estrutura física como o monitor, 
o teclado, o gabinete e o mouse.

O que é software?
São os programas que nos permitem realizar atividades espe-

cíficas num computador. Por exemplo, os programas como Word, 
Excel, Power Point, os navegadores, os jogos, os sistemas operacio-
nais, entre outros.

Esses dois elementos sempre trabalham de mãos dadas. En-
quanto o software faz as operações, o hardware é a parte física com 
a qual essas funções podem ser realizadas.

Embora não tenhamos ideia de como as coisas vão evoluir, essa 
combinação continuará funcionando como base do desenvolvimen-
to tecnológico.

Tipos de computadores

Existem muitos tipos de computadores com diferentes forma-
tos e tamanhos e cada um deles oferece características que se en-
caixam às diversas necessidades.

Computadores de mesa ou desktops

Os computadores de mesa ou desktops são os mais comuns 
nas casas e nos escritórios.

Esse tipo de computador não é muito fácil de ser transporta-
do porque dependem de energia elétrica e possuem muitas partes. 
Além disso, eles podem ser atualizados adicionando mais peças ou 
periféricos como WebCam, impressora, fones de ouvido, microfo-
nes, etc.

Um dos benefícios dos Desktops é seu baixo custo. Se fazemos 
uma comparação de seu preço com o de um notebook com as mes-
mas características, as diferenças são claramente notadas.

Notebooks ou portáteis

São computadores que você pode transportar com facilidade 
porque todas suas partes estão integradas: monitor, teclado, tou-
chpad (que substitui o mouse), alto-falantes e câmera numa só peça 
com tamanho e peso menor que um desktop.

Estes computadores não permitem muitas modificações por-
que é mais difícil acessar seus componentes internos, com exceção 
da sua bateria que é recarregável e pode ser trocada.

Muitos deles estão desenvolvidos para executar softwares e ar-
quivos pesados assim como um desktop. Por conta dos notebooks 
serem desenvolvidos para serem transportados facilmente de um 
lugar para outro, existem algumas vantagens e diferenças importan-
tes quando os comparamos com os desktops.

Quais são as partes de um notebook?
- Touchpad: Também conhecido como trackpad, é um pad sen-

sível ao tato que permite controlar o cursor fazendo movimentos 
com os dedos.

Muitos touchpads incluem sensibilidade multi-toque que têm 
funções específicas para toques com mais de um dedo.

- Bateria: Quando conectamos a bateria do Notebook a uma 
tomada elétrica, ele é recarregada. Outro benefício de poder contar 
com uma bateria é que, se acabar a luz podemos ter uma reserva de 
energia. Cada notebook possui uma bateria que nos permite utilizá-
-lo quando não estamos conectados à uma tomada.

- Adaptador de CA: Um notebook geralmente possui um cabo 
de alimentação especializado.

Ele é feito para ser usado com este tipo de computadores. 
Alguns destes cabos possuem conectores magnéticos que se des-
conectam com segurança em caso de acidentes. Isto ajuda evitar 
danos no cabo e no notebook.

- Entradas: A maioria dos notebooks tem os mesmos tipos de 
entradas que outros computadores como as entradas USB, porém, 
em menor quantidade por conta de seu tamanho menor. Algumas 
entradas podem ser diferentes e as vezes é necessário um adapta-
dor para poder usá-las.

Tablets

Os tablets possuem uma tela sensível ao toque para que pos-
samos escrever e navegar pela internet rapidamente. São caracte-
rizados por serem leves, e mais baratos que um computador. São 
mais práticos que os notebooks porque usamos os dedos para fa-
zer tudo, o iPad por exemplo, é um tablet. Da mesma forma que 
os notebooks, os tablets também foram desenvolvidos para serem 
transportadas facilmente.

Muitos possuem a função de editar textos de arquivos como 
o Word ou planilhas com fórmulas matemáticas como as do Excel, 
desta maneira você não dependerá do seu desktop.

Para economizar espaço, os tablets possui poucas entradas. 
Mas se for necessário usar um teclado externo ou outros periféri-
cos, podemos usar uma conexão sem fio ou um Bluetooth.

Smartphone ou telefone inteligente

A maioria dos aparelhos celulares podem fazer as mesmas coi-
sas que um computador. Neles podemos editar documentos, nave-
gar na internet, compartilhar informações com amigos no Facebook 
e até jogar.

Estes aparelhos são mais conhecidos como telefones inteligen-
tes ou smartphones e  seu teclado está integrado com a tela e só 
aparece quando indicamos que vamos escrever algo.

A maior vantagem dos telefones inteligentes e tablets é que 
podemos acessar a internet em qualquer momento. Além disso, 
são baratos, fáceis de usar, e podem ser comprados em qualquer 
lugar.

Estes telefones são feitos para executar uma variedade de 
aplicativos. E além de proporcionar o serviço telefônico, são ba-
sicamente pequenos tablets que podem ser usados para navegar 
na internet, ver vídeos, ler livros eletrônicos, jogar e muitas outras 
coisas, todas elas funções adicionais às de um telefone tradicional.

Os smartphones possuem telas táteis e contam com sistemas 
operacionais parecidos aos dos tablets. 

Lembre-se que você pode encontrar muitos aplicativos gra-
tuitos nas lojas virtuais correspondentes ao sistema operacional 
do telefone que você escolheu. Eles podem servir para diversão, 
aprendizagem, leitura e outras mil coisas mais. 
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Com os smartphones podemos estar conectados à internet na 
maior parte do tempo. 

Geralmente, é necessário comprar um plano de dados 3G ou 
4G, além do serviço para fazer ligações.

Um telefone inteligente também pode conectar-se à redes Wi-
-Fi quando estas estão disponíveis.

Por que é bom comprar um smartphone ou um tablet?
Eles são uma grande ajuda porque oferecem conectividade 

para que possamos falar com outras pessoas, navegar pela internet, 
ver vídeos, enviar e receber e-mails, editar documentos como car-
tas e planilhas, jogar, entre muitos outros benefícios. Basicamente 
é ter um dispositivo portátil com as mesmas funções de um com-
putador.

Computadores vestíveis

O termo em inglês wearable computing significa “computação 
vestível” e são computadores que usamos como parte do nosso 
vestuário. Os melhores exemplos deste tipo de computador, são os 
óculos inventados pela Google chamados Google Glass que é um 
dispositivo para a visualização de informações, os sapatos esporti-
vos que tem um chip para armazenar a nossa posição e rendimento, 
e os relógios inteligentes, que são pequenos computadores usados 
no pulso como um relógio.

Este conceito abarca todas as máquinas eletrônicas que se tor-
naram pequenas e podem ser adaptadas à nossa roupa ou aos aces-
sórios que usamos, oferecendo conectividade e outros serviços sem 
a necessidade de usar o computador. 

A grande vantagem dos computadores vestíveis é que eles nos 
proporcionam uma interação com a informação do ambiente que 
nos rodeia. 

Google Glass

O propósito destes óculos é mostrar toda a informação disponí-
vel no momento em que você necessita e poder compartilhar tudo 
o que você vê.

Com eles podemos nos conectar à internet, acessar e-mails e 
falar com outras pessoas.

Como todos os computadores, ele possui um hardware que é 
composto pela câmera, o touchpad, as lentes, a moldura e a bate-
ria. Já seu software, é composto por aplicativos gratuitos como o 
Google Maps e o Gmail.

Nike +

Trata-se de um dispositivo de rastreio que se adapta ao seu tê-
nis com a finalidade de armazenar dados e dar a informação sobre 
o seu rendimento durante uma atividade física.

Podem fornecer informações sobre a distância percorrida, o 
tempo de duração, a quantidade de calorias queimadas e um mapa 
detalhado do caminho percorrido.

Atualmente, muitos esportistas avaliam e controlam seu rendi-
mento com estes tipos de dispositivos.

Relógio inteligente

É baseado no conceito de um relógio convencional, mas au-
mentando as possibilidades que ele oferece.

Alguns fabricantes optaram por adicionar funções ao relógio 
convencional e ao mesmo tempo sincronizá-lo com um smartphone 
para que funcione como uma extensão adaptada ao corpo humano.

Outros adaptam um computador independente ao antebraço 
tornando-o um assistente para muitas das suas atividades. São bas-
tante úteis por exemplo, em operações militares e espaciais.

Quais são as partes do um computador?
Um computador Desktop está composto por várias partes, mas 

existem algumas que são indispensáveis para seu funcionamento 
como o gabinete (torre), o monitor, o mouse e o teclado.

O Gabinete

É uma estrutura de metal ou plástico onde no seu interior es-
tão os componentes que fazem com que as outras partes cumpram 
suas funções. É considerado o cérebro do computador.

Na parte da frente e de trás estão localizadas as entradas, co-
nectores e botões com os quais você pode trabalhar com algumas 
funções do computador. É importante conhecer esses botões, já 
que suas posições e estilos mudam dependendo do modelo.

Frente de um gabinete

- A unidade de  DVD-ROM (Disco de Vídeo Digital):
Também conhecida como CD-ROM, permite que o computador 

leia CDs e DVDs. A maioria das unidades de discos óticos também 
podem escrever (ou “queimar”) dados. As unidades mais recentes 
podem ler discos Blu-Ray (vídeos em alta definição) e gravar neles 
também. Um típico Blu-Ray armazena maior quantidade de dados 
que um DVD ou CD. 

- As portas ou entradas USB:
A maioria dos computadores de mesa (Desktop) tem várias en-

tradas ou portas USB. Elas podem ser usadas para conectar quase 
todo tipo de dispositivo, incluindo mouses, teclados, impressoras, 
câmeras digitais entre outros. Normalmente estão na parte frontal 
e traseira do computador. 

- Entrada e saída de áudio:
Muitos computadores incluem entradas de áudio na frente do 

gabinete que permitem conectar facilmente alto-falantes, microfo-
nes e fones de ouvido, sem precisar usar a parte traseira do com-
putador.

Parte posterior do gabinete

A maioria dos computadores informam o que é cada ícone para 
que você possa conectar com maior facilidade seus periféricos ao 
gabinete.
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Parte traseira da torre de uma mesa ou computador desktop

- Tomada de energia: Nesta entrada você deve conectar o cabo 
elétrico do computador.

- Entrada/saída de áudio: Quase todos os computadores pos-
suem duas ou mais entradas de áudio onde é possível conectar 
vários dispositivos, incluindo alto-falantes, microfones, fones de 
ouvido, entre outros.

- Porta Ethernet: Esta entrada é muito parecida com a do mo-
dem, porém é um pouco maior. Você pode usá-la para se conectar 
à uma rede e navegar pela internet.

- Entrada USB: Na maioria dos computadores desktop, quase 
todas as entradas USB estão na parte posterior da estrutura do 
computador. Tente conectar o mouse e o teclado nestas entradas 
para que as frontais fiquem livres e sejam usadas com câmeras digi-
tais, Pen drives e entre outros dispositivos.

- Entrada para monitor: Aqui é onde você conecta o cabo do 
monitor. No exemplo da imagem acima, o aparelho tem uma entra-
da Display e uma VGA. Em outros computadores podem existir ou-
tros tipos de entradas para o monitor, tais como DVI (Digital Visual 
Interface) ou  HDMI ( High-Definition Multimedia Interface). 

- Porta serial: Este tipo de entrada é menos comum nos com-
putadores atuais porque foi substituída por USB e outros tipos de 
entradas. É utilizada com frequência para conectar periféricos como 
câmeras digitais.    

- PS/2: Estas entradas são usadas para conectar o mouse e o 
teclado. Geralmente a entrada do mouse é verde e a do teclado 
lilás. Nos computadores novos, estas entradas foram substituídas 
por USB. 

- Slots de expansão: Estes são espaços vazios nos quais você 
pode adicionar um tipo de placa de expansão. Por exemplo, caso 
seu computador não venha com uma placa de vídeo, pode comprar 
uma e instalá-la aqui.

- Porta paralela: É um tipo de entrada muito antiga que não é 
comum nos computadores novos, e assim como a porta serial, foi 
substituída pela entrada USB. 

Periféricos do computador

Geralmente os computadores básicos incluem o gabinete, o 
monitor, o teclado e o mouse. No entanto, você pode conectar dife-
rentes tipos de dispositivos, também conhecidos como periféricos.

O que são Periféricos de um Microcomputador?
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. Alguns exemplos de periféricos são: Impresso-
ras, Digitalizadores, leitores de CD – DVD, mouses, teclados, câme-
ras, etc.

Existem alguns tipos de periféricos:
- De entrada: São aqueles que enviam informações para o com-

putador. Ex: teclado, mouse.
- De saída: São aqueles que recebem informações do computa-

dor. Ex: monitor, impressora, caixas de som.
- De entrada e saída: São aqueles que enviam e recebem infor-

mações para/do computador. Ex: monitor touchscreen, drive de CD 
– DVD, impressora multifuncional.

- De armazenamento: São aqueles que armazenam informa-
ções. Ex: pen drive, cartão de memória.

Externos: São equipamentos adicionados ao computador que 
enviam e recebem dados, acessórios que se conectem ao compu-
tador.

- Monitor: É um dispositivo de saída do computador que serve 
de interface visual para o usuário, na medida em que permite a vi-
sualização dos dados e sua interação com eles. São classificados de 
acordo com a tecnologia de amostragem de vídeo utilizada na for-
mação da imagem. São eles o CRT e o LCD. A superfície do monitor 
sobre a qual se projeta a imagem chamamos tela, ecrã ou écran.

Os monitores surgiram diante da necessidade de ser um peri-
férico de saída, pois sem ele não conseguiríamos ver o que estaría-
mos fazendo.

CRT: (Cathodic Ray Tube), em inglês, sigla de (Tubo de raios ca-
tódicos) é o monitor “tradicional”, em que a tela é repetidamente 
atingida por um feixe de elétrons, que atuam no material fosfores-
cente que a reveste, assim formando as imagens.

LCD: (Liquid Cristal Display, em inglês, sigla de tela de cristal lí-
quido) é um tipo mais moderno de monitor. Nele, a tela é composta 
por cristais que são polarizados para gerar as cores.

- Mouse: O mouse (do inglês ”rato”) é um periférico de entrada 
que historicamente se juntou ao teclado para auxiliar no processo 
de entrada de dados, especialmente em programas com interface 
gráfica. Tem como função movimentar o cursor (apontador) pela 
tela ou ecrã do computador.

O formato mais comum do cursor é uma seta, contudo, existem 
opções no sistema operacional e softwares que permitem persona-
lizarmos o cursor do mouse.

Disponibiliza normalmente quatro tipos de operações: movi-
mento, clique, duplo clique e “arrastar e largar”.

Existem modelos com um, dois, três ou mais botões cuja fun-
cionalidade depende do ambiente de trabalho e do programa que 
está a ser utilizado. Em todos estes modelos o botão esquerdo é o 
mais utilizado.

O mouse é normalmente ligado ao computador através de por-
tas: serial, PS2 ou, mais recentemente, USB (Universal Serial Bus). 
Também existem conexões sem fio, as mais antigas em infraverme-
lho, as atuais em Bluetooth.

Outros dispositivos de entrada competem com o mouse: tou-
chpads (usados basicamente em notebooks) e trackballs. Também 
é possível ver o joystick como um concorrente, mas não são comuns 
em computadores.

Os modelos mais modernos de mouse são totalmente ópticos, 
não tendo peças móveis. De modo muito simplificado, eles tiram 
fotografias que são comparadas e que permitem deduzir o movi-
mento que foi feito.

O mouse, por padrão, possui pelo menos dois botões. O es-
querdo usado para selecionar e clicar (acionar) ícones e o direito 
realiza funções secundárias, como por exemplo, exibir as proprie-
dades do objeto apontado. Há ainda na maioria dos mouses um 
botão Scroll em sua parte central, que tem como função principal 
movimentar a barra de rolagem das janelas.
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- Teclado: O teclado de computador é um tipo de periférico uti-
lizado pelo usuário para a entrada manual no sistema de dados e 
comandos. Possui teclas representando letras, números, símbolos e 
outras funções, baseado no modelo de teclado das antigas máqui-
nas de escrever. São projetados para a escrita de textos e também 
para o controle das funções de um computador e seu sistema ope-
racional.

Suas teclas são ligadas a um chip dentro do teclado, onde iden-
tifica a tecla pressionada e manda para o PC as informações. O meio 
de transporte dessas informações entre o teclado e o computador 
pode ser sem fio (ou Wireless) ou a cabo (PS/2 e USB).

Cada tecla tem um ou mais caracteres impressos ou gravados 
em baixo relevo em sua face superior, sendo que, aproximadamen-
te, cinquenta por cento das teclas produzem letras, números ou si-
nais. Em alguns casos, o ato de produzir determinados símbolos re-
quer que duas ou mais teclas sejam pressionadas simultaneamente 
ou em sequência.

Outras teclas não produzem símbolo algum, todavia, afetam o 
modo como o microcomputador opera ou agem sobre o próprio 
teclado.

Os arranjos mais comuns em países Ocidentais estão baseados 
no plano QWERTY (incluindo variantes próximo-relacionadas, como 
o plano de AZERTY francês).

Os teclados mais modernos (incluindo PC e Apple Mac) são 
baseados em versões padrão, como teclas de função, um teclado 
complementar numérico, e assim por diante.

Há alguns modos diferentes de conectar um teclado a um com-
putador. Estas conexões incluem PS/2, conexões USB e até conexões 
sem fio, por exemplo, o Bluetooth e infravermelhos. Computadores 
mais antigos (padrão AT) utilizam conectores DIN.

- Impressoras: São dispositivos que servem para imprimir ar-
quivos criados no seu computador. Existem muitos tipos de impres-
soras e com diferentes preços.

- Scanner: O scanner permite copiar e guardar o conteúdo de 
uma folha ou documento dentro do computador como uma ima-
gem digital. Nas impressoras multifuncionais você encontrará o 
scanner e a impressora ao mesmo tempo.

- Microfones: Microfones são dispositivos de entrada de áudio. 
Eles podem ser conectados ao computador para gravar sons ou 
para você se comunicar por internet com outros usuários. Muitos 
computadores possuem microfones incorporados, sobretudo Note-
books.

- Alto-falantes ou Caixas de som: Alto-falantes como periféricos 
para computadores desktop

São dispositivos de saída de áudio, ou seja, transmitem a infor-
mação do computador para o usuário. Graças a estes dispositivos 
podemos escutar o som da música ou vídeo que está sendo repro-
duzido. Dependendo do modelo, podem ser conectados à entradas 
USB ou de áudio. Alguns computadores já os possuem incorpora-
dos.

- WebCam: Uma WebCam é um tipo de dispositivo de entrada 
com a qual você pode gravar vídeos ou tirar fotos. Você também 
pode transmitir vídeos através da internet em tempo real fazendo 
chamadas de vídeo, com qualquer pessoa e em qualquer parte do 
mundo.

- Joystick, controladores de jogos: Um joystick é um dispositivo 
utilizado para controlar jogos de computador. Embora existam vá-
rios tipos de controladores, você também pode usar o mouse e o 
teclado para controlar a maioria dos jogos.

- Câmera digital: Permite que você capture uma imagem ou 
vídeo em formato digital. Ao conectar a câmera na entrada USB, 
você pode transferir as imagens da câmera para o computador. 
Posteriormente pode imprimir as imagens, enviá-las por e-mail ou 
publicá-las na web. 

- Outros dispositivos: Quando você compra um dispositivo ele-
trônico como um telefone móvel ou mp3 player, deve verificar se 
ele vem com um cabo USB. Se o cabo vem como acessório, isto 
significa que você pode conectá-lo ao seu computador.

Driver

No sentido mais simples, um driver é um software que permi-
te que o sistema operacional e um dispositivo se comuniquem um 
com o outro. A maioria dos componentes de hardware que você 
compra vem com um CD para a instalação dos drivers. No entanto, 
como já é comum, nem sempre o disco do fabricante contém com 
a versão mais recente do driver. Na pior das hipóteses acontece de 
o programa não ser compatível justamente com o seu sistema ope-
racional.

A solução então é procurar os drivers manualmente, o que ge-
ralmente não dá certo, pois entrar no site do fabricante só gera mais 
confusão para o usuário. Para os usuários do Windows 7 nem sem-
pre é preciso buscar por drivers, pois o sistema tem um mecanismo 
automático que verifica a existência de novas versões e instala tudo 
para o utilizador.

Obviamente existem exceções e para essas situações é que se 
pode contar com a ajuda de alguns aplicativos que mantêm o PC 
atualizado, como gerenciadores de drivers como o DriverEasy e o 
Slimdrivers.

BIOS

A palavra BIOS é um acrônimo para Basic Input/Output System 
ou Sistema Básico de Entrada e Saída. Trata-se de um mecanismo 
responsável por algumas atividades consideradas corriqueiras em 
um computador, mas que são de suma importância para o correto 
funcionamento de uma máquina. Se a BIOS para de funcionar, o PC 
também para.

O Sistema Básico de Entrada e Saída é um aplicativo respon-
sável pela execução das várias tarefas executadas do momento em 
que você liga o computador até o carregamento do sistema opera-
cional instalado na máquina.

Ao iniciar o PC, a BIOS faz uma varredura para detectar e identi-
ficar todos os componentes de hardware conectados à máquina. Só 
depois de todo esse processo de identificação é que a BIOS passa o 
controle para o sistema operacional e o boot acontece de verdade.

Para garantir sua integridade, a BIOS fica gravada dentro de um 
chip com memória ROM (memória somente de leitura), o que quer 
dizer que não é possível alterar suas características centrais. Você 
não pode, por exemplo, desinstalar a BIOS do computador, apenas 
atualizá-la ou modificar as opções permitidas.

Componentes Internos

Placa mãe: Acopla todos os componentes de um computador, 
ou seja, é onde todos os equipamentos se encaixam. É uma placa de 
circuitos composta de caminhos de dados (barramentos) e lacunas 
para encaixar os equipamentos (slots).

Processador: o processador é o item mais importante da má-
quina. A maioria dos computadores nem sequer liga sem a presen-
ça de uma Unidade Central de Processamento (Central Process Unit 
ou CPU). Uma CPU possui formato retangular e possui milhões de 
pequenas peças minúsculas.
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Em um primeiro instante, você não conseguirá visualizar o pro-
cessador dentro do gabinete. Ele fica embaixo do dissipador e do 
cooler. O dissipador é um componente metálico de tamanho avan-
tajado que, como o próprio nome diz, serve para dissipar o calor. Já 
o cooler é a ventoinha que fica em cima do dissipador e que tem 
como função retirar o ar quente da CPU.

A CPU se comunica com os demais componentes de hardware 
através das ligações na placa-mãe. Para poder executar os progra-
mas e jogos, o processador deve receber dados da memória RAM, 
trocar informações com o chipset e enviar ordens para outros com-
ponentes.

Embaixo do processador há diversos pinos metálicos, os quais 
fazem a ligação com a placa-mãe. A quantidade de pinos varia con-
forme o modelo da CPU. Cada fabricante opta por um padrão di-
ferente, até porque a arquitetura interna dos processadores exige 
mudanças na parte externa.

Memória: a função da memória é armazenar dados. Existem di-
versos tipos de memórias: memórias permanentes e virtuais, cada 
uma com função definida:

- Principal (RAM e ROM) 
- Auxiliar (Virtual e Cache)
- Secundária (HD, Floppy, CD/DVD-ROM, etc)

Memória RAM- (Memória de Acesso Aleatório) é a mais impor-
tante. Só funciona com o computador ligado, por isso, é chamada 
de volátil, só armazena dados temporariamente, ao desligarmos o 
computador as informações se perdem. A CPU é que mais utiliza 
esse tipo de memória. O processador processa as informações, mas 
quem executa é a memória RAM. Ela também é chamada de “ pen-
te de memória” e pode ter diferentes capacidades: 64MB (Megaby-
te), 128MB, 256MB, 512MB, 1GB (Gigabyte), 2GB, etc. 

A memória RAM é um componente essencial, não apenas nos 
computadores, mas também em equipamentos como smartphones 
ou tablets.

RAM (Random Acess Memory) ou memória volátil, é um com-
ponente eletrônico que armazena dados de forma temporária, du-
rante a execução do sistema operativo, para que possam ser rapi-
damente acedidos pelo processador. Esta é considerada a memória 
principal do sistema e, além disso, as velocidades de leitura e escri-
ta são superiores em relação a outro tipo de armazenamento.

Ao contrário da memória não-volátil, como é o caso de um dis-
co rígido, que preserva a informação gravada sem necessidade de 
alimentação constante, a memória volátil apenas permite armaze-
nar dados enquanto estiver alimentada eletricamente. Assim, cada 
vez que o computador for desligado, todos os dados presentes na 
memória serão apagados definitivamente.

Por volta do ano 2000, foram introduzidas as conhecidas me-
mórias DDR SDRAM (Dual Data Rate), mais rápidas por realizarem 
duas leituras por cada ciclo. Desde então, as memórias DDR evoluí-
ram por três vezes, DDR2, DDR3 e DDR4. Cada iteração melhorou 

vários aspetos como o tempo de ciclo, largura de banda e ainda 
reduziu o consumo de energia. No entanto, cada versão não é com-
patível com as anteriores, tendo em conta que os dados são mani-
pulados em maiores proporções.

 Memória ROM- (Memória somente para Leitura) armazena 
dados importantes do fabricante do equipamento e não podem ser 
utilizadas pelo usuário. Nela estão todos os dados básicos para o PC 
funcionar. Ao conjunto formado pelas memórias RAM e ROM dá-se 
o nome de Memória Principal. 

 Memória Cache- Encontra-se no processador e trabalha em 
sincronia com a RAM, porém ela armazena dados mais rápido, é um 
tipo de RAM estática: é uma SRAM. 

 Sua função é armazenar os dados mais recentes requisitados 
pela RAM principal. Funciona assim: Quando a CPU requisita um 
dado à RAM, ele é copiado para a Cache para que, se for solicitado 
novamente, não seja necessário buscar na RAM outra vez. Sua des-
vantagem é que ela é muito menor que a RAM. 

Fonte de Alimentação: É o módulo que fornece energia elétrica 
ao micro. As fontes de alimentação utilizadas hoje em dia são do 
tipo chaveada (aumenta o rendimento e torna a fonte mais com-
pacta).

HD- Disco Rígido: É o local onde se instala o Sistema Operacio-
nal (Windows, Linux), e onde armazenamos nossos arquivos (word, 
Excel, pastas, fotos, vídeos, etc.). Nele se cria uma memória virtual 
quando necessário. Pode também ser chamado de Winchester.

Slots PCI

Como citado anteriormente, as placas-mãe possuem espaços 
para a instalação de placas complementares. Tais espaços são co-
nhecidos como slots. Atualmente existem dois padrões de slots: o 
PCI e o PCI-Express. O padrão PCI é o mais antigo e possibilita que 
o usuário instale placas de rede, de som, de modem, de captura e 
muitas outras.

(Fonte da imagem: Reprodução/Wikipédia Commons - Autor: 
Smial)

Antigamente existiam placas de vídeo para o padrão PCI, porém 
com a evolução do padrão, essas placas pararam de ser fabricadas 
para esse tipo de slot. As atuais placas-mãe possuem poucos slots 
PCI, justamente porque os componentes com esse tipo de encaixe 
estão saindo de linha.

O slot PCI é mais lento que o PCI-Express, entretanto, a veloci-
dade de transmissão de dados e de operação nesse slot é suficiente 
para quase todas as placas suportadas. Apesar disso, o abandono 
desse padrão será inevitável, pois o PCI-Express suporta os mesmos 
tipos de placa e oferece alta velocidade.

Slots PCI-Express
O PCI-Express é um tipo de slot mais recente, que vem para 

substituir o PCI. Ele possui muitas diferenças nos contatos metáli-
cos, fato notável logo pelo tipo de encaixe. Ele até parece o slot PCI 
invertido com alguns contatos a mais.
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ASPECTOS FILOSÓFICOS DA EDUCAÇÃO ‐ O PENSA‐
MENTO PEDAGÓGICO MODERNO: ILUMINISTA, POSITI‐
VISTA, SOCIALISTA, ESCOLA NOVISTA, FENOMENOLÓ‐
GICO‐EXISTENCIALISTA, ANTIAUTORITÁRIO, CRÍTICO. 

A Filosofia é um estudo relacionado à existência, ao conheci‐
mento, a verdade, aos valores morais e estéticos, a mente e a lin‐
guagem. Seus métodos estão caracterizados pela argumentação.

Sua importância para a compreensão da sociedade e do mundo 
é para quebrar barreiras para que o indivíduo através de seu esforço 
obtenha um estado pleno de satisfação, ocasionando um momento 
de felicidade.

Através da argumentação podemos quebrar as barreiras dos 
nossos preconceitos, ideias erradas, de nossa realidade que não 
queremos mudar. Melhoramos nossas ideias, decisões e agimos 
melhor, já que nossas ações se baseiam naquilo que pensamos.

Já os problemas que a filosofia apresenta ajudam-nos a com‐
preender melhor o mundo, fazendo-nos ter uma atitude critica em 
relação às respostas e soluções apresentadas para os problemas da 
sociedade, com o objetivo de termos um mundo cada vez melhor 
para todos.

Mas enfrentamos grandes dificuldades para implementar esta 
disciplina no currículo escolar por diversos motivos.

Por parecer ser uma disciplina de resultados substancias, por 
acreditar ser uma disciplina especulativa, que lida com problemas 
que ninguém sabe resolver. Então o que ensinar? Como lidar com a 
diversidade de teorias defendidas? Qual a competência e conteúdo 
central?

Temos também a cultura autoritária, onde encontramos dificul‐
dade em questionar os grandes filósofos do passado, onde apenas 
poderemos estudar e expor as ideias de tal filosofo, sendo assim, 
estaremos estudando a historia da filosofia.

Filosofar não é fazer relatórios sobre o que os filósofos pensam, 
e sim, fazer o que os filósofos fazem.

O contexto da Educação no século XXI e as desigualdades 
sociais

A educação no século XXI tem como objetivo a transformação 
social, onde o educador provocará no educando o busca pela des‐
coberta, pela pesquisa, por solucionar problemas.

Mas essa realidade ainda está longe do alcance de todos os 
alunos. Percebemos claramente a desigualdade na educação entre 
os que têm um poder aquisitivo maior e os que dependem de uma 
educação custeada pelo governo.

Já temos salas de aulas interativas, onde o aluno é um desco‐
bridor, um solucionador de problemas, um pesquisador e critico.

Enquanto em outros lugares, a realidade é que muitas escolas 
nem tem carteiras e cadeiras escolares adequadas, salas de aula 
equipadas, livros didáticos, professores preparados.

Essa desigualdade absurda é reflexo de um governo que não 
tem princípios com a educação. Vem de uma cultura onde o gover‐
no é favorecido com a ignorância de seu povo. Onde a educação 
acaba por fazer o que a classe dominante lhes impõe.

A Indústria Cultural e sua interferência na realidade da Edu-
cação contemporânea

A educação brasileira tem seus pontos altos e baixos, infeliz‐
mente a educação não é de qualidade para todo o indivíduo, pois 
a realidade social em que cada individuo se insere é diferente, a 
desigualdade social faz com que uns tenham uma educação de nível 
e outros não, ou seja, educação de qualidade é para poucos.

Segundo Otaíza de O. Romanelli (1986, p. 23), a educação no 
Brasil é profundamente marcada por desníveis e, por isso, a ação 
educativa se processa de acordo com a compreensão que se tem 
da realidade social em que se está submerso. Nesse processo, dois 
aspectos se distinguem: o gesto criador – que resulta do fato de o 
homem “estar-no-mundo e com ele relacionar-se” transformando-o 
e transformando-se; e o gesto comunicador– que o homem executa 
e, assim, transmite a outros os resultados de sua experiência.

Como podemos ver a educação brasileira sofre muitos impactos, 
dentre eles o da política, onde quem quer entender a educação não 
poderá jamais ignorar tais questões, pois estão diretamente envolvi‐
das no processo educativo, já que se apresenta como um jogo que 
mostra uma realidade deturpada, colocando-se assim acima de prio‐
ridades educativas, pois os interesses dos poderosos menosprezam 
o que realmente tem valor no contexto social em que o homem é 
inserido.

Outro fator não menos importante e cada dia mais real no meio 
educativo que deve ser levado em conta, mas ainda não é reconhe‐
cido é a indústria Cultural que a cada dia que passa com a globaliza‐
ção vem sendo inserida em várias áreas sociais, invadindo também o 
contexto escolar e não percebemos tal influência por que também já 
fomos dominados pela indústria cultural.

Indústria Cultural é um termo concebido pelos teóricos Adorno 
e Horkheimer

Segundo Adorno e Horkheimer o produto cultural perde seu 
brilho, sua unicidade, sua especificidade de valor de uso quando se 
transforma em valor de troca, assim dissolvendo a verdadeira arte 
ou cultura, portanto acaba por cegar os homens da modernidade de 
massa, ocupando assim o espaço vazio que ficou deixado para o lazer, 
fazendo-nos ser irracionais e não percebermos a injustiça do sistema 
capitalista. Para que a população tenha fácil acesso a Indústria Cultu‐
ral tem-se a televisão, ela chega ás escolas quer através de programas 
do governo ou levada pelos próprios gestores, professores, alunos e 
funcionários escolares.

Em fim a Indústria Cultural já esta inserida no cotidiano do ser 
humano, e este não cosegue mais viver sem consumir tudo que lhe é 
oferecido através da mídia.

Com isso a própria escola acaba criando pequenos consumido‐
res, fazendo-os querer cadernos, agendas de marcas renomadas, 
Hello Kit, Xuxa, Justin Beaber entre outros, isso quando a própria es‐
cola, no caso, as particulares adotam o uso obrigatório de agendas.

Com tudo isso esquecemo-nos de fazer uso da Filosofia da Edu‐
cação que aprendemos nos cursos de formação, esquecemo-nos de 
colocar em prática os ensinamentos aprendidos nos tornando pes‐
soas manipuláveis sem que saibamos dialogar com aquilo que lemos 
e fazemos deixando de refletir e analisar profundamente nosso com‐
portamento.

A teoria de Pierre Boudieu vem mostrar a realidade da educa-
ção no Brasil

Até que ponto a teoria do autor se aplica à nossa realidade?
A desigualdade na educação cada vez mais vem se destacando 

a olhos vistos, devido a vários motivos descritos por Pierre Boudieu, 
realmente sendo o papel da escola não transformar, e sim, reproduzir 
e reforçar as desigualdades sociais.

Sem incentivo e investimento por parte do governo, as escolas e 
educadores enfrentam a realidade de cada aluno e comunidade onde 
está localizada a escola, fazendo com que o conhecimento, postura e 
habilidades que o aluno traz da vida sejam reproduzidos na sala de 
aula, ao invés da escola começar do zero e superar as deficiências de 
conhecimento de cada aluno.
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Temos salas de aulas superlotadas, poucos professores e pro‐
fessores com muitas disciplinas, sem tempo ou condição de investi‐
rem melhor em suas atuações em sala de aula.

Hoje em dia temos ONGs e movimentos de pessoas com po‐
der aquisição melhor, para incentivar pequena parte de crianças a 
terem aulas de reforço e complementação curricular, para diminuir 
a desigualdade, lembrando que a parte atingida é muito pequena.

Vemos que a cada dia as famílias que tem condições financei‐
ras estáveis, transferirem seus filhos para escolas particulares, para 
terem uma educação melhor.

Realmente o pessimismo de Bourdieu tem fundamentos con‐
cretos de que a competição escolar tomou âmbito incontornável, 
sem perspectivas de superação, por motivos culturais e governa‐
mentais.1

Pensamento Pedagógico Moderno

O pensamento pedagógico moderno caracteriza-se pelo realis-
mo. 

A educação e a ciência eram consideradas um fim em si mes‐
mo.

O Pensamento Pedagógico Moderno foi sendo estruturado 
num contexto de transformações sob diferentes dimensões da vida 
social. Estariam lançadas as primeiras idéias culturais e científicas 
que comporiam um conjunto de instituições de socialização e de 
produção do conhecimento que nos acostumamos a compreender 
como estruturas do mundo moderno.

Do ponto de vista epistemológico, de uma filosofia do conhe‐
cimento, pode-se dizer que o primado da razão e da luz, naquele 
tempo/espaço estabeleceu-se a partir de idéias literárias e científi‐
cas Renascentistas. Séculos após, o pensamento iluminista (huma‐
nista moderno) europeu está pautado em processos significantes 
de transformações no setor de produção, mas também dos estilos 
de consumo de grupos sociais burgueses. Entre os séculos XVII e 
XIX as Revoluções Científicas, Burguesas conduziriam o imaginário 
coletivo para a adoção de uma perspectiva racional de progresso, 
cuja tônica dar-se-ia pelo desenvolvimento técnico e burocrático, 
de produção e científico das sociedades européias modernas e da 
América do Norte no século XIX, ainda o pensamento racional. Para 
Narodowski: a revolução industrial necessita tornar suas a física de 
Galileu, os princípios matemáticos newtonianos, a química de La-
voisier e a astronomia de Kepler, pois são esses os princípios teóricos 
que se encontram em condições de acudir para resolver as questões 
de tecnologia aplicada que irão se suscitando com base nos pro-
blemas gerados pela produção de mercadorias em grande escala. 
Os fundamentos dessas ciências haviam preexistido a seu uso tec-
nológico concreto durante dois séculos, mas foi necessário que um 
sujeito social - nesse caso, a burguesia industrial européia - pudes-
se absorvê-los e ressignificá-los de um modo particular e conforme 
suas necessidades históricas (p.2).

O mundo Ocidental gradativamente passou a substituir a fé, as 
trocas simbólicas graciosamente vindas das dádivas da natureza, 
ou vindas de dádivas da Igreja pela ordem política, cultural, cien‐
tífica e de trabalho do projeto de modernidade fundamentado no 
contrato social entre homens livres visando o bem comum. As re‐
presentações da pedagogia moderna estão nesse espaço/tempo de 
idéias das primeiras descobertas de um humanismo europeu que 
aos poucos romperia com o humanismo católico. Na verdade desde 
os Trezentos e Quatrocentos, segundo Manacorda (1992), a socie‐
dade ensaiava mudanças, pois já estavam instalados os alicerces da 

1 Fonte: www.portaleducacao.com.br

modernidade, por exemplo, o progresso científico vindo das primeiras 
Escolas que originaram as primeiras Universidades, em 1300, mesmo 
essas tendo sido orientada pelo catolicismo. É esse o marco temporal 
que repousavam os primeiros mestres livres, localizados em cidades 
comunais que protagonizaram a instrução dos artesãos e mercadores, 
da aprendizagem matemática pelos livros de contabilidade, cuja práti‐
ca pedagógica livre visava à formação escolástica e ainda a profissio‐
nalizante. Estaria nesse período, sobretudo o espírito do humanismo 
moderno (Capítulo VI a VII), um humanismo que, segundo Manacorda, 
fazia

“autocrítica dos seus aspectos pedantescos e fossilizantes, ligados 
ao mero culto formal das letras e das palavras, ao novo conformismo 
gramatical e estilístico (...) amplia-se o próprio quadro de  atenção das 
palavras às coisas, do mundo antigo à atualidade, ou como diz Machia-
velli, da ‘contínua lição dos antigos’ à “observação da realidade efetiva’ 
e interferem autorizadamente junto ao poder político para sugerir uma 
nova e diferente organização da cultura e da instrução (p.185).

Para Sacristán (1999) a educação é tida como ideal de progresso. 
Como utopia de modernidade cultural e material, a educação ganha 
discussão central em meio intelectual, cuja defesa pela escolarização 
das massas em bases da ciência era o mote para as sociedades moder‐
nas  alcançarem a melhoria nas condições produtivas e de existência. 
Portanto, tornou-se uma perspectiva da sociedade entre os séculos 
XVII a XIX alcançar o ideal de universalização da  educação como pres‐
suposto de avanços nos conhecimentos técnicocientíficos, mas tam‐
bém no desenvolvimento tanto material quanto espiritual da humani‐
dade. (p.151).

A Educação na Modernidade: algumas ideias

Objetivamos nesse trabalho demonstrar as raízes/relações histó‐
ricosociais do pensamento pedagógico moderno. A história das idéias 
pedagógicas associa-se à idéia de progresso pela via da educação 
como fator de desenvolvimento social, que se daria pela inclusão dos 
indivíduos, obviamente respeitando um sistema de hierarquização nos 
processos de produção  capitalista, (industrialização). A racionalização 
das estruturas (instituições burocráticas) dependia da disseminação 
de idéias que consolidariam um imaginário coletivo de progresso pelo 
avanço técnico-científico. Assim, a Educação Geral ou Profissionalizan‐
te passaram a ser uma “atividade instrucional e instrumental” univer‐
salizada para atender os trabalhadores livres e filhos, mas não como 
prática social formadora de homens partícipes do projeto societário 
moderno.

Gadotti (2001), em seu livro sobre as idéias pedagógicas, ressalta 
que o período compreendido como predominante de uma pedagogia 
moderna (Capítulo 6) representa um estágio em que a educação se 
configuraria na perspectiva de caráter intencional ou instrucional. Um 
processo sociocultural de muitas mudanças nas instituições tradicio‐
nais, pois o que era ensinado em muitos locais fora considerado ob‐
soleto ou tendencioso, uma vez que no início a educação intencional 
esteve a serviço da classe dominante, o clero e a monarquia.

Na visão de Moacir Gadotti a mudança deu-se por descobertas 
dos primeiros humanistas mais desapegados do humanismo católico, 
tais como os ligados às ciências, dentre outros, René Descartes e a sua 
grande obra o “Discurso do Método”, que remete aos quatro grandes 
princípios, tais como: “jamais tomar alguma decisão sem conhecê-la 
evidentemente como tal; dividir todas as dificuldades quantas vezes 
forem necessários antes de resolvê-las; organizar os pensamentos co‐
meçando pelas mais simples até as mais difíceis; e fazer uma revisão 
geral para não omitir nada”. Essas premissas de Descartes constituem 
hoje como uma visão científica que pode ser relativizada, porque es‐
tando fora do contexto natural ou social daquela época, na atualidade 
podemos flexibilizar com mais outros princípios metodológicos, o que 
nos leva a crer que de acordo com os demais fundamentos científicos 
das diversas áreas das ciências naturais, o paradigma cartesiano não 
serve como único modelo analítico.
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Em Manacorda (1992) estão entre os séculos XVI e XVIII as idéias 
que corroboraram para a organização de um pensamento moderno 
no âmbito da educação. Muitas dessas idéias surgiram em meio a 
Reforma (Luterana) e a Contra-Reforma Católica, fato que acabou por 
consolidar alguns conhecimentos sobre ensino e aprendizagem. Não 
tardou para que os processos educacionais entre os séculos XVII e 
XVIII balizassem os ensinamentos por meio da adoção de livros e tex‐
tos literários de, por exemplo, Rabelais, Diderot, Rousseau, Bacon e 
Locke3. Tal literatura contribuiu para a educação das crianças fora da 
visão disciplinador-moralista, o que propiciou a abertura para uma 
estrutura pedagógica tal como pressupunha Rousseau em Emílio. 
Também contribuiu com a  propagação de propostas educacionais 
envolvendo aspectos formativos de natureza mais científica voltada 
para a instrução-trabalho, como foi o caso da profissionalização dos 
droguistas, herborístas, contadores e boticários, por exemplo. 

Em Libâneo (1992), o protagonista do pensamento pedagógico 
moderno está representado por João Amos Comênio, do século XVII. 
Como pastor protestante, ligado aos ensinamentos de seu rebanho, 
interessou-se pela teoria didática ao associar processos de ensino aos 
de aprendizagem. Ele ficou reconhecido pela obra Didacta Magna, 
tida não apenas como um método pedagógico para ensinar com rapi‐
dez as letras e às ciências, mas, sobretudo, como uma obra de princí‐
pios pedagógicos, psicológicos e filosóficos. Libâneo remete as idéias 
de Comênio tangenciando um período de avanços no campo da Fi‐
losofia e das Ciências, como as grandes transformações nas técnicas 
de produção, em contraposição às “idéias conservadoras da nobreza 
e do clero. O sistema capitalista, ainda insuficiente, já influenciava a 
organização da vida social, política e cultural (...) a Didática de Amos 
Comênio se assentava nos seguintes princípios: 1) a finalidade da 
educação é conduzir à felicidade eterna com Deus, pois é uma força 
poderosa de regeneração da vida humana. Todos os homens mere-
cem a sabedoria (...) o homem deve ser educado de acordo com o seu 
desenvolvimento natural (...) a assimilação de conhecimentos não se 
dá instantaneamente, como se o aluno registrasse de forma mecâni-
ca (...) o método intuitivo consiste, assim, na observação direta, pelos 
órgãos dos sentidos, das coisas, para o registro das impressões” (p. 
58)

Segundo Gadotti (2001) a idéia central de Comênio era a de que: 
a escola ao invés de ensinar palavras, deveria ensinar o conhecimento 
das coisas. Na visão de Manacorda (1992) no plano do pensamento 
pedagógico e da prática didática, o mérito de Comênio estivera na 
pesquisa e na valorização de todas as metodologias de ensino que na 
atualidade chamaríamos de método ativo e que desde os primeiros 
passos do humanismo começaram a ser experimentadas.

Neste contexto, é que John Loke é tido como um dos importan‐
tes pensadores da política e da sociedade moderna, combatendo o 
inatismo, segundo Manacorda, ele disse que nada existe em nossa 
mente que não tenha origem em nossa própria mente. Por isso valo‐
rizava a educação das crianças, na medida em que ele entendia ser 
essa prática educativa infantil uma forma de preparar os adultos, que 
poderiam ser profissionais ou dirigentes, o que para Locke remetia a 
presença do professor numa ação ativa sobre a mente do educando. 
Para Manacorda “o espírito das novas classes dirigentes encontrava 
sua expressão no pensamento de Locke que se preocupava com a 
educação do gentleman (...) quanto às classes populares, ele se preo‐
cupava em prover as crianças, que viviam dos subsídios paroquiais 
com base na lei de pobres, com escolas tradicionais que preparavam 
para as atividades relacionadas com a indústria fundamental do país” 
(p.225).

Para Moacir Gadotti, o pensamento pedagógico moderno ca‐
racterizava-se pelo realismo, o que pressupunha a universalização 
da educação para manter o funcionamento das estruturas racionais. 
Assim, as idéias de Francis Bacon dividem as ciências e ainda ressalta‐
vam que saber é poder sobre tudo.

Ainda, no dizer de Gadotti, de “humanista a educação tornou‐
-se científica (...) o conhecimento só tinha valor quando preparava 
para a vida e para a ação”. (p.154). O século XVII traria a luta das 
camadas populares pelo acesso à escola, portanto, a classe tra‐
balhadora que surgia como livre para vender a sua força de tra‐
balho, podia e devia ter um papel na mudança social. Também 
neste período, surgiram várias ordens religiosas católicas que se 
dedicavam à educação popular. Muitas dessas escolas ofereciam 
ensino gratuito na forma de internato. Tratava-se de uma educa‐
ção filantrópica e assistencial. 

Tangenciando o século XIX e início do século XX, por lá o po‐
sitivismo comtiano (Conte) e spenceriano (Spencer) era focado na 
produção dos homens europeus e brasileiros de ciência, letras e 
filosofia. A missão desses homens primava pela organização das 
instituições sociais e  políticoburocráticas de ensino-pesquisa. 
Após algumas buscas em autores e dicionários da área de ciên‐
cias humanas e sociais, percebemos que, embora muitos dos “Ho‐
mens de ciência e da política” tivessem se apoiado em Stuart Mill, 
H. Spencer e C. Darwin, foi principalmente em August Comte onde 
eles encontraram a matriz de suas formulações empírico-teóricas, 
que sustentaram a pesquisa e ensino das Escolas positivistas do 
Brasil. 

No Dicionário de Ciências Sociais da Fundação Getúlio Vargas 
(1986) encontra-se a explicação sobre a obra de Comte, segunda 
a qual ele chegou à Lei da Classificação, especulando sobre uma 
visão paradigmática de ciências, ordenadamente compreendida 
em termos de uma crescente complexidade, indo da matemática, 
astronomia, física, química, biologia e sociologia à moral. 

Pode-se destacar como um aspecto interessante na lógica de 
Comte o fato dele considerar que algumas ciências complexas, 
como a biologia, possuíam laços estreitos com a matemática, a 
química, a sociologia e a moral. No entanto, os laços que as uniam 
só poderiam ser explicados cientificamente pela “superioridade” 
de alguns fenômenos em relação aos outros, considerados infe‐
riores. Segundo Comte, não se reduz a sociedade apenas pelo viés 
da economia política ou a elucubrações metafísicas; metodologi‐
camente a racionalidade positiva se instala no raciocínio deduti‐
vo-indutivo, daí vimos germinar o experimentalismo. Para Comte, 
portanto, é necessário “induzir para deduzir a fim de construir. A 
construção constitui a síntese total dos conhecimentos humanos” 
(p.938).

A partir das informações do Dicionário, pudemos constatar 
que Comte acreditava no progresso científico como um fator dis‐
tintivo da Modernidade e as suas instituições, pois pressupunha 
que corroboraria, entre outras coisas, para o progresso da indús‐
tria e do comércio com vistas à continuidade da vida humana. Na‐
quela época Comte entendia que “o espírito positivo e a noção 
de humanidade poderão criar uma comunhão intelectual que dê 
novas bases à condição humana. Cheio de otimismo, ele propõe 
a instituição de um comitê positivo, destinado a organizar a repú‐
blica ocidental, o que corresponde hoje à comunidade européia” 
(p.938).

Muitos teóricos, literatos e cientistas contribuíram para o 
pensamento pedagógico moderno nas sociedades Ocidentais, 
contudo neste trabalho tratamos a nossa abordagem a partir de 
uma breve história das idéias. 

No Brasil e no mundo Ocidental como um todo, para Libâ‐
neo as idéias pedagógicas de Comênio, Rousseau, Locke e outros 
formaram a base do pensamento pedagógico europeu moderno, 
difundido depois por todo o mundo, demarcando as concepções 
pedagógicas que hoje são conhecidas como Pedagogia Tradicional 
e Pedagogia Renovada. Mas a pedagogia Renovada agrupa cor‐
rentes que advogariam pela renovação da Pedagogia Tradicional. 
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A pedagogia ocidental de meados e fins do século XIX resolveria os 
problemas colocados pelas discussões com as distintas alternativas e 
se encaminharia a configurar naquela época o futuro das disciplinas 
e campos de estudo pedagógico da escolarização. Nesse processo de 
uma pedagogia que inicia na modernidade, as experiências e teorias 
precursoras originárias nos três séculos (XVI, XVII, XVIII) deram carac‐
terísticas típicas à consolidação da pedagogia  moderna instalada no 
século XIX e XX, mas que ainda têm representações em pleno século 
XXI.

A Escola Nova no Brasil (defendida por Anísio Teixeira) e na Amé‐
rica do Norte teve muita influência de John Dewey (1859-1952), que 
fora um educador e filósofo americano motivado pelo movimento de 
renovação da educação. Ele teve inspirações nas idéias de Rousseau, 
por exemplo. No entendimento de Dewey a escola não é uma prepa‐
ração para a vida social e produtiva, é a própria vida, é o resultado da 
interação entre a vida do indivíduo e a experiência de estar vivendo. 
Segundo Libâneo (1992) tal inspiração deveu-se pela abordagem de 
ensino centrada numa concepção nova baseada nas necessidades e 
interesses imediatos das crianças. A luta de Rousseau se contrapunha 
as práticas escolares moralistas, disciplinadoras e de memorização 
baseada na educação da Idade Média, cuja objetividade era voltada 
para o poder da religião se infiltrando nas diversas esferas da vida 
social.

Para Manacorda “a emancipação das classes populares e das 
mulheres e expansão da instrução seguem, pois, pari passu”. Nesse 
contexto, os sujeitos exigiam mudanças nas condições sociais para 
criação de sistemas de ensino e instrução gratuitos e laicos. A relação 
educação-sociedade pressupunha dois aspectos fundamentais “na 
prática e na reflexão pedagógica moderna: o

primeiro é a presença do trabalho no processo de instrução téc‐
nicoprofissional, que tenderia para todos (...) o segundo foi à desco‐
berta da psicologia infantil com as suas experiências ‘ativas’“ (p.305). 
Então a “nova escola” moderna estaria no século XIX e XX centrada 
nas possibilidades de preparar homens para o desenvolvimento obje‐
tivo das capacidades produtivas da Revolução Industrial, onde a idéia 
de investir na educação da criança exaltaria a natureza espontânea 
(Rousseau viu isso) para que a sua psique ao longo da escolarização 
aderisse à perspectiva de uma valorização de instrução para a revolu‐
ção democrática e científica. A pedagogia moderna caminhou com a 
idéia de uma nova escola que, por conseguinte, seria um laboratório 
da pedagogia ativa, uma contribuição do positivismo e do pragmatis‐
mo científico que tal dogma (corrente filosófica) preconizaria contra 
a doxa (popular). A “instrução pública” ou a “educação popular” se 
convertem nos conceitos que farão referência a esta nova fase, já de‐
finitivamente consolidada, da escolaridade moderna. 

Todo o enfoque de caráter mais histórico e social aqui abordado 
caracteriza-se como uma tentativa de demonstrarmos algumas das 
influências de idéias que circulavam na sociedade Ocidental  daque‐
les séculos para a organização do pensamento pedagógico moder‐
no. O estudo dos fundamentos da educação vale para que possamos 
compreender que mesmo na alta modernidade do século XXI ainda 
se fazem presentes nos processos instrucionais do ensino superior al‐
gumas concepções e ações didáticopedagógicas cunhadas nas bases 
das Revoluções científicas e sociais.2

Vejamos agora algumas correntes pedagógicas do pensamento 
moderno.

Pensamento Pedagógico Iluminista 

A Idade Moderna (453-1789), período no qual predominou o 
regime absolutista, que concentrava o poder no clero e na nobreza, 
teve fim com a Revolução Francesa que já se encontrava no discur‐
so dos grandes pensadores e iluministas (ilustrados-enciclopedistas) 
contra o obscurantismo da Igreja e a prepotência dos governantes.

2 Fonte: www.ia.ufrrj.br

Destaques Iluministas- JEAN-JACQUES ROUSSEAU 
(1712-1778)-Inaugurou uma nova era na história da educação, consti‐
tuindo um marco entre a velha e nova escola, suas obras são lidas até 
hoje: Sobre a desigualdade entre os homens, o Contrato Social e Emí‐
lio.Cabe a Rosseau a relação entre a educação e a política. Centraliza 
pela primeira vez o tema da infância na educação. A partir dele a crian‐
ça não seria mais considerada um adulto em miniatura, considerando 
ainda que a criança nasce boa, o adulto com sua falsa concepção, é que 
perverte a criança.Coloca o autor que o século XVIII é político-pedagó‐
gico por excelência, pois neste momento as camadas populares reivin‐
dicam ostensivamente mais saber e educação pública. Pela primeira 
vez o estado instituiu a obrigatoriedade escolar (Prússia 1717).

Na Alemanha cresce a intervenção do Estado na educação, criam‐
-seEscolas Normais, princípios e planos que desembocam na grande 
revolução pedagógica nacional francesa no final do século. Foi durante 
os seis anos de Revolução Francesa que se discutiua formação do cida‐
dão através de escolas.A escola pública é filha da revolução francesa. 
Mesmo assim, com o intuito de ser para todos ,ainda era elitista:Só 
os mais capazes podiam prosseguir até a universidade. O iluminismo 
procurou libertar o pensamento da repressão, acentuou o movimen‐
to pela liberdade individual buscando refúgio na natureza: O ideal da 
vida era o “bom selvagem”, livre de todos os condicionamentos sociais. 
É evidente que essa liberdade só podia ser praticada por uns poucos, 
aqueles que, de fato,, livres do trabalho material, tinham sua sobrevi‐
vência garantida por um regime econômico de exploração do trabalho.

A idéia da volta ao estado natural do homem é demonstrada pelo 
espaço que Rosseau dedica à descrição imaginária da sociedade exis‐
tente entre os homens primitivos, usando como exemplo os índios que 
viviam nas Américas. A educação não deveria apenas instruir, mas per‐
mitir que a natureza desabrochasse na criança; não deveria reprimir 
ou modelar. Assim, Rosseau é o precursor da escola nova, que inicia no 
século XIX e teve grande êxito na primeira metade do século XX, sendo 
ainda hoje muito viva, tendo influenciado educadores da época como 
Froebel.É de Rosseau a idéia de dividir a educação em três momentos: 
o da infância(idade da natureza - até 12 anos), o da adolescência(idade 
da força, da razão e das paixões-12 aos 20 anos) e o da maturidade(i‐
dade da sabedoria e do casamento dos 20 aos 25 anos). É através de 
Rosseau que a escola passa do controle da Igreja para o Estado. Foi 
através do crescente poder da sociedade econômica que a burguesia 
estabeleceu o controle civil, não religioso da educação.

Exigências populares fizeram parte da Revolução francesa, entre 
elas um sistema educacional, a Assembléia Constituinte de 1789 ela‐
borou o projeto de CONDORCET (1743-1794) que propôs o ensino uni‐
versal para eliminar a desigualdade. Porém a educação proposta não 
era exatamente a mesma para todos, pois considerava a desigualdade 
natural entre os homens. Condorcet foi partidário da autonomia do 
ensino: cada indivíduo deveria conduzir-se por si mesmo, era ardoroso 
defensor da educação feminina para que as mães pudessem educar 
seus filhos. Ele considerava as mulheres mestras naturais. A educação 
impulsionada pela Revolução Francesa, através da burguesia tinha cla‐
reza do que queria da educação: trabalhadores com formação de cida‐
dãos partícipes de uma nova sociedade liberal e democrática. No final 
a própria revolução recusou o programa de educação universal criada 
por ela mesma.

O idealizador dos jardins de infância foi FROEBEL (1782-1852). 
Para ele o desenvolvimento da criança dependia de uma atividade es‐
pontânea (o jogo), uma atividade construtiva (o trabalho manual) e um 
estudo da natureza. Através da expressão corporal, o desenho, o brin‐
quedo, o gesto, enfim a auto-atividade representava o método e a base 
de toda a instrução. Froebel inspirou fabricantes de brinquedos, bem 
como a expansão de jardins de infância fora da Europa. John Dewey, 
um dos fundadores do pensamento escalonovista, também foi por ele 
influenciado.
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Mas nesta escola européia, a burguesia percebeu a necessi‐
dade de oferecer instrução mínima, para a massa trabalhadora, 
sendo que a educação se dirigiu para a formação do cidadão dis‐
ciplinado.

EMANUEL KANT, alemão, (1724-1804) outro grande teórico 
que obteve nesse período reconhecimento, foi Descartes susten‐
tando que todo o conhecimento era inato e Locke que todo sa‐
ber era adquirido pela experiência. Kant supera essa contradição, 
mesmo negando a tória platônico-cartesiana das idéias inatas, 
mostrou que algumas coisas eram inatas, como a noção de tempo 
e espaço, que não existem como realidade fora da mente, mas 
apenas como formas para pensar as coisas apresentadas pelos 
sentidos. Kant era um admirador de Rousseau, acreditava que o 
homem é o que a educação faz dele através da disciplina, da didá‐
tica, da formação moral e da cultura.

Kant (descobriu o que a ciência moderna considera como 
aculturação, socialização e personalização) não considerava espa‐
ço, tempo, causalidade e outras relações como realidades exterio‐
res. Outros filósofos como HEGEL (1770-1831) acabaram negan‐
do a existência de qualquer objeto fora da mente: é o idealismo 
subjetivo e absoluto que mais tarde será rebatido por Karl Marx. 
Para Kant era o sujeito que devia cultivar-se, civilizar-se para as‐
sim responder à natureza. Assim para atingir a perfeição o homem 
precisa de disciplina, que domina as tendências instintivas, da for‐
mação cultural, da moralização, que forma a consciência do dever 
e da civilização como segurança social. Kant era menos otimista 
que Rosseau, sustentava que o home não pode ser considerado 
inteiramente bom, mas é capaz de elevar-se mediante esforço in‐
telectual contínuo e respeito às leis morais.

PESTALOZZI (1746-1827) desejava a reforma da sociedade 
através da educação das classes populares, mas ele não foi ape‐
nas um teórico, pois ele mesmo colocou-se aserviço de suas idéias 
criando um instituo para crianças órfãsdas camadas populares, 
onde ministrava uma educação em contato com o ambiente ime‐
diato, seguindo objetiva, progressivae gradualmente um método 
natural e harmonioso .Mas ele fracassou em seu propósito, não 
obteve os resultados esperados, mas suas idéias são debatidas até 
hoje e algumas foram incorporadas à pedagogia contemporânea.

HERBART (1776-1841) foi professor universitário, mais teóri‐
co do que prático, é considerado um dos pioneiros da psicologia 
científica. Dividiu o processo de ensino em quatro passos formais:

1º) Clareza na apresentação do conteúdo(demonstração do 
objeto);

2º) Associação de um conteúdo com outro assimilado ante‐
riormente pelo aluno(etapa da comparação);

3º) Ordenação e sistematização dos conteúdos(etapa da ge‐
neralização);

4º) Aplicação a situações concretas dos conhecimentos ad‐
quiridos(etapa da aplicação);

E ainda os objetos deveriam ser apresentados segundo os 
interesses dos alunos e segundo suas diferenças individuais, por 
isso seriam múltiplos e variados.

Embora a doutrina francesa tenha ascendido com idéias de 
liberdade, para a burguesia nascente a liberdade servia para outro 
fim: a acumulação de riqueza. Se de um lado havia a idéia dos ilu‐
ministas intelectuais que fundamentavam a noção de liberdade na 
própria essência do homem, de outro Aldo a burguesia entendia 
como a liberdade em relação aos outros homens. Surge a idéia 
da livre iniciativa sempre associada a idéia de liberdade.Para os 
liberais os homens tem diferentes níveis de riqueza, pois são di‐
ferentes, pois basta ter talento e aptidão, associados ao trabalho 
individual, para adquirir propriedade e riqueza.

Embora constituída de grandes idéias, a nova classe mostrou 
muito cedo, ao apagar das luzes das Revoluções de 1789, que não 
estava de todo sem eu projeto a igualdade os homens na sociedade 
e na educação. Uns acabaram recebendo mais educação do que ou‐
tros. Aos trabalhadores diriam ADAM SMITH (1723-1790), econo‐
mista político burguês, será preciso ministrar educação apenas em 
conta-gotas. A educação popular deveria fazer com que os pobres 
aceitassem de bom grado a pobreza, como afirmara o PESTALOZZI. 
Assim, essa concepção dualista: à classe dirigente a instrução pra 
governar e à classe trabalhadora a educação para o trabalho, dando 
origem no século XIX ao pensamento pedagógico positivista.3

No Pensamento Pedagógico Iluminista Jean Jacques Rousseau 
(1712-1778) resgata a relação entre a educação e a política. Centra‐
liza, pela primeira vez, o tema da infância na educação. 

A partir dele, a criança não seria mais considerada um adulto 
em miniatura: ela vive em um mundo próprio que é preciso com‐
preender. 

A criança nasce boa, o adulto, com sua falsa concepção da vida, 
é que perverte a criança.

No pensamento pedagógico Positivista Augusto Comte e Karl 
Marx foram dois expoentes, a tendência cientificista ganhou força 
na educação como desenvolvimento da sociologia em geral, e da 
sociologia da educação. Um dos principais teóricos da sociologia da 
educação foi Emile Durkheim.

Pensamento Pedagógico Positivismo

Comte foi o pai do Positivismo, corrente filosófica que busca 
explicar as leis do mundo social com critérios das ciências exatas e 
biológicas. Foi também o grande sistematizador da sociologia, di‐
vidindo a sociologia em duas áreas: a estática social e a dinâmica 
social.

“No entender de Comte, a sociedade apresenta duas leis fun-
damentais: a estática social e a dinâmica social. De acordo com a 
lei da estática social, o desenvolvimento só pode ocorrer se a socie-
dade se organizar de modo a evitar o caos, a confusão. Uma vez 
organizada, porém ela pode dar saltos qualitativos, e nisso consiste 
a dinâmica social. Essas duas leis são resumidas no lema ‘ordem e 
progresso’” (VASCONCELOS apud LAGAR et al., 2013, p. 18)

A defesa do Positivismo é de que somente o conhecimento 
científico é verdadeiro, não se admitindo como verdades as afirma‐
ções ligadas ao sobrenatural, à divindade. Relacionado ao último 
caso, Comte chegou a criar uma nova ordem espiritual, onde a di‐
vindade não seria venerada, somente a humanidade. A sua inspi‐
ração para originar essa nova ordem espiritual veio da disciplina e 
da hierarquia católica, mas, ao mesmo tempo, a sua concepção era 
totalmente dissociada de todas as religiões cristãs. Essa concepção 
nasceu do fato de ele considerar a humanidade como sendo uma 
entidade unitária, cuja por ele batizou-se de Grande Ser.

As suas observações o levaram a definir três estágios pelos 
quais a sociedade tende a passar: o teológico, o metafísico e o posi‐
tivo ou científico. Estágio teológico é aquele onde as explicações aos 
fenômenos até então desconhecidos são atribuídas à divindade, ao 
sobrenatural. Metafísico é o estágio onde o ser humano procura ex‐
plicar as coisas através de fenômenos naturais, ou seja, a natureza 
é autossuficiente para explicar as suas próprias manifestações. Já o 
Positivo ou Científico, é o estágio onde as explicações, as verdades 
absolutas, advêm exclusivamente da ciência.

3 Fonte: www.webartigos.com
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1. PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO: ARTICULAÇÕES E 
PLANEJAMENTO.

Projeto político-pedagógico

O projeto político-pedagógico tem sido objeto de estudos para 
professores, pesquisadores e instituições educacionais em nível na‐
cional, estadual e municipal, em busca da melhoria da qualidade 
do ensino.

O presente estudo tem a intenção de refletir acerca da cons‐
trução do projeto político -pedagógico, entendido como a própria 
organização do trabalho pedagógico da escola como um todo.

A escola é o lugar de concepção, realização e avaliação de seu 
projeto educativo, uma vez que necessita organizar seu trabalho 
pedagógico com base em seus alunos. Nessa perspectiva, é funda‐
mental que ela assuma suas responsabilidades, sem esperar que as 
esferas administrativas superiores tomem essa iniciativa, mas que 
lhe dêem as condições necessárias para levá-la adiante. Para tanto, 
é importante que se fortaleçam as relações entre escola e sistema 
de ensino.

Para isso, começaremos, na primeira parte, conceituando pro‐
jeto político-pedagógico. Em seguida, na segunda parte, trataremos 
de trazer nossas reflexões para a análise dos princípios norteadores. 
Finalizaremos discutindo os elementos básicos, da Organização do 
trabalho pedagógico, necessários à construção do projeto político‐
-pedagógico.

Ao construirmos os projetos de nossas escolas, planejamos o 
que temos intenção de fazer, de realizar. Lançamo-nos para diante, 
com base no que temos, buscando o possível. É antever um futuro 
diferente do presente. Nas palavras de Gadotti:

Todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas para 
o futuro. 

Nessa perspectiva, o projeto político-pedagógico vai além de 
um simples agrupamento de planos de ensino e de atividades di‐
versas. Ele é construído e vivenciado em todos os momentos, por 
todos os envolvidos com o processo educativo da escola.

O projeto busca um rumo, uma direção. É uma ação intencio‐
nal, com um sentido explícito, com um compromisso definido cole‐
tivamente. Por isso, todo projeto pedagógico da escola é, também, 
um projeto político por estar intimamente articulado ao compro‐
misso sociopolítico com os interesses reais e coletivos da população 
majoritária. É político no sentido de compromisso com a formação 
do cidadão para um tipo de sociedade. “A dimensão política se cum‐
pre na medida em que ela se realiza enquanto prática especifica‐
mente pedagógica” (Saviani 1983, p. 93). 

Na dimensão pedagógica reside a possibilidade da efetivação 
da intencionalidade da escola, que é a formação do cidadão partici‐
pativo, responsável, compromissado, crítico e criativo. Pedagógico, 
no sentido de definir as ações educativas e as características neces‐
sárias às escolas de cumprirem seus propósitos e sua intencionali‐
dade.

Político e pedagógico têm assim uma significação indissociável. 

O projeto político-pedagógico, ao se constituir em processo 
democrático de decisões, preocupa-se em instaurar uma forma de 
organização do trabalho pedagógico que supere os conflitos, bus‐
cando eliminar as relações competitivas, corporativas e autoritá‐
rias, rompendo com a rotina do mando impessoal e racionalizado 
da burocracia que permeia as relações no interior da escola, dimi‐
nuindo os efeitos fragmentários da divisão do trabalho que reforça 
as diferenças e hierarquiza os poderes de decisão. 

Desse modo, o projeto político-pedagógico tem a ver com a 
organização do trabalho pedagógico em dois níveis: como organi‐
zação da escola como um todo e como organização da sala de aula, 
incluindo sua relação com o contexto social imediato, procurando 
preservar a visão de totalidade. 

A principal possibilidade de construção do projeto político-pe‐
dagógico passa pela relativa autonomia da escola, de sua capaci‐
dade de delinear sua própria identidade. Isto significa resgatar a 
escola como espaço público, lugar de debate, do diálogo, fundado 
na reflexão coletiva. Portanto, é preciso entender que o projeto po‐
lítico-pedagógico da escola dará indicações necessárias à organiza‐
ção do trabalho pedagógico, que inclui o trabalho do professor na 
dinâmica interna da sala de aula, ressaltado anteriormente.

Buscar uma nova organização para a escola constitui uma ousa‐
dia para os educadores, pais, alunos e funcionários.

E para enfrentarmos essa ousadia, necessitamos de um refe‐
rencial que fundamente a construção do projeto político-pedagó‐
gico. A questão é, pois, saber a qual referencial temos que recorrer 
para a compreensão de nossa prática pedagógica. Nesse sentido, 
temos que nos alicerçar nos pressupostos de uma teoria pedagógi‐
ca crítica viável, que parta da prática social e esteja compromissada 
em solucionar os problemas da educação e do ensino de nossa es‐
cola. Uma teoria que subsidie o projeto político-pedagógico e, por 
sua vez, a prática pedagógica que ali se processa deve estar ligada 
aos interesses da maioria da população. 

Faz-se necessário, também, o domínio das bases teórico-meto‐
dológicas indispensáveis à concretização das concepções assumidas 
coletivamente. Mais do que isso, afirma Freitas que: As novas for‐
mas têm que ser pensadas em um contexto de luta, de correlações 
de força – às vezes favoráveis, às vezes desfavoráveis. 

Em outras palavras, as escolas necessitam receber assistência 
técnica e financeira decidida em conjunto com as instâncias supe‐
riores do sistema de ensino. Isso pode exigir, também, mudanças na 
própria lógica de organização das instâncias superiores, implicando 
uma mudança substancial na sua prática.

Para que a construção do projeto político-pedagógico seja 
possível não é necessário convencer os professores, a equipe 

escolar e os funcionários a trabalhar mais, ou mobilizá-los de forma 
espontânea, mas propiciar situações que lhes permitam aprender a 
pensar e a realizar o fazer pedagógico de forma coerente.

O ponto que nos interessa reforçar é que a escola não tem mais 
possibilidade de ser dirigida de cima para baixo e na ótica do poder 
centralizador que dita as normas e exerce o controle técnico buro‐
crático. 

A luta da escola é para a descentralização em busca de sua 
autonomia e qualidade. Do exposto, o projeto político-pedagógico 
não visa simplesmente a um rearranjo formal da escola, mas a uma 
qualidade em todo o processo vivido. Vale acrescentar, ainda, que 
a organização do trabalho pedagógico da escola tem a ver com a 
organização da sociedade. A escola nessa perspectiva é vista como 
uma instituição social, inserida na sociedade capitalista, que reflete 
no seu interior as determinações e contradições dessa sociedade.

Princípios norteadores do projeto político pedagógico

A abordagem do projeto político-pedagógico, como organiza‐
ção do trabalho da escola como um todo, está fundada nos princí‐
pios que deverão nortear a escola democrática, pública e gratuita:

a) Igualdade de condições para acesso e permanência na es‐
cola. Saviani alerta-nos para o fato de que há uma desigualdade no 
ponto de partida, mas a igualdade no ponto de chegada deve ser 
garantida pela mediação da escola. 
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O autor destaca: Portanto, só é possível considerar o processo 
educativo em seu conjunto sob a condição de se distinguir a demo‐
cracia como possibilidade no ponto de partida e democracia como 
realidade no ponto de chegada. (1982, p. 63)

Igualdade de oportunidades requer, portanto, mais que a ex‐
pansão quantitativa de ofertas; requer ampliação do atendimento 
com simultânea manutenção de qualidade.

b) Qualidade que não pode ser privilégio de minorias econômi‐
cas e sociais. O desafio que se coloca ao projeto político-pedagógico 
da escola é o de propiciar uma qualidade para todos.

A qualidade que se busca implica duas dimensões indissociá‐
veis: a formal ou técnica e a política. Uma não está subordinada à 
outra; cada uma delas tem perspectivas próprias.

A primeira enfatiza os instrumentos e os métodos, a técnica. 
A qualidade formal não está afeita, necessariamente, a conteúdos 
determinados. Demo afirma que a qualidade formal: “(...) significa a 
habilidade de manejar meios, instrumentos, formas, técnicas, pro‐
cedimentos diante dos desafios do desenvolvimento” (1994, p. 14).

A qualidade política é condição imprescindível da participação. 
Está voltada para os fins, valores e conteúdos. Quer dizer “a compe‐
tência humana do sujeito em termos de se fazer e de fazer história, 
diante dos fins históricos da sociedade humana” (Demo 1994, p. 
14).

Competência dos meios.

A escola de qualidade tem obrigação de evitar de todas as ma‐
neiras possíveis a repetência e a evasão. Tem que garantir a meta 
qualitativa do desempenho satisfatório de todos. 

c) Gestão democrática um princípio consagrado pela Consti‐
tuição vigente e abrange as dimensões pedagógica, administrativa 
e financeira. 

Ela exige uma ruptura histórica na prática administrativa da es‐
cola, com o enfrentamento das questões de exclusão e reprovação 
e da não - permanência do aluno na sala de aula, o que vem provo‐
cando a marginalização das classes populares. 

Esse compromisso implica a construção coletiva de um pro‐
jeto político-pedagógico ligado à educação das classes populares. 
A gestão democrática exige a compreensão em profundidade dos 
problemas postos pela prática pedagógica. Ela visa romper com a 
separação entre concepção e execução, entre o pensar e o fazer, 
entre teoria e prática. Busca resgatar o controle do processo e do 
produto do trabalho pelos educadores.

A gestão democrática implica principalmente o repensar da 
estrutura de poder da escola, tendo em vista sua socialização. A 
socialização do poder propicia a prática da participação coletiva, 
que atenua o individualismo; da reciprocidade, que elimina a ex‐
ploração; da solidariedade, que supera a opressão; da autonomia, 
que anula a dependência de órgãos intermediários que elaboram 
políticas educacionais das quais a escola é mera executora.

d) Liberdade é outro princípio constitucional. O princípio da 
liberdade está sempre associado à ideia de autonomia. O que é ne‐
cessário, portanto, como ponto de partida, é o resgate do sentido 
dos conceitos de autonomia e liberdade. A autonomia e a liberdade 
fazem parte da própria natureza do ato pedagógico. O significado 
de autonomia remete-nos para regras e orientações criadas pelos 
próprios sujeitos da ação educativa, sem imposições externas. Para 
Rios (1982, p. 77), a escola tem uma autonomia relativa e a liberda‐
de é algo que se experimenta em situação e esta é uma articulação 
de limites e possibilidades. Para a autora, a liberdade é uma experi‐
ência de educadores e constrói-se na vivência coletiva, interpesso‐
al. Portanto, “somos livres com os outros, não, apesar dos outros” 

(grifos da autora) (1982, p. 77). Se pensamos na liberdade na esco‐
la, devemos pensá-la na relação entre administradores, professo‐
res, funcionários e alunos que aí assumem sua parte de responsa‐
bilidade na construção do projeto político-pedagógico e na relação 
destes com o contexto social mais amplo.

e) Valorização do magistério é um princípio central na discus‐
são do projeto político-pedagógico. A qualidade do ensino minis‐
trado na escola e seu sucesso na tarefa de formar cidadãos capazes 
de participar da vida socioeconômica, política e cultural do país re‐
lacionam-se estreitamente a formação (inicial e continuada), con‐
dições de trabalho (recursos didáticos, recursos físicos e materiais, 
dedicação integral à escola, redução do número de alunos na sala 
de aula etc.), remuneração, elementos esses indispensáveis à pro‐
fissionalização do magistério.

A melhoria da qualidade da formação profissional e a valori‐
zação do trabalho pedagógico requerem a articulação entre insti‐
tuições formadoras, no caso as instituições de ensino superior e a 
Escola Normal, e as agências empregadoras, ou seja, a própria rede 
de ensino. A formação profissional implica, também, a indissociabi‐
lidade entre a formação inicial e a formação continuada.

O reforço à valorização dos profissionais da educação, garan‐
tindo-lhes o direito ao aperfeiçoamento profissional permanente, 
significa “valorizar a experiência e o conhecimento que os professo‐
res têm a partir de sua prática pedagógica” (Veiga e Carvalho 1994, 
p. 51).

A formação continuada é um direito de todos os profissionais 
que trabalham na escola, uma vez que não só ela possibilita a pro‐
gressão funcional baseada na titulação, na qualificação e na compe‐
tência dos profissionais, mas também propicia, fundamentalmente, 
o desenvolvimento profissional dos professores articulado com as 
escolas e seus projetos.

Construindo o projeto político pedagógico

O projeto político-pedagógico é entendido, neste estudo, como 
a própria organização do trabalho pedagógico da escola. A cons‐
trução do projeto político-pedagógico parte dos princípios de igual‐
dade, qualidade, liberdade, gestão democrática e valorização do 
magistério. A escola é concebida como espaço social marcado pela 
manifestação de práticas contraditórias, que apontam para a luta e/
ou acomodação de todos os envolvidos na organização do trabalho 
pedagógico.

O que pretendemos enfatizar é que devemos analisar e com‐
preender a organização do trabalho pedagógico, no sentido de se 
gestar uma nova organização que reduza os efeitos de sua divisão 
do trabalho, de sua fragmentação e do controle hierárquico. Nessa 
perspectiva, a construção do projeto político-pedagógico é um ins‐
trumento de luta, é uma forma de contrapor-se à fragmentação do 
trabalho pedagógico e sua rotinização, à dependência e aos efeitos 
negativos do poder autoritário e centralizador dos órgãos da admi‐
nistração central.

Pelo menos sete elementos básicos podem ser apontados como 
eixos norteadores desse projeto: as finalidades da escola, a estrutu‐
ra organizacional, o currículo, o tempo escolar, o processo de deci‐
são, as relações de trabalho, a avaliação.

Finalidades

A escola persegue finalidades. É importante ressaltar que os 
educadores precisam ter clareza das finalidades de sua escola. Para 
tanto, há necessidade de se refletir sobre a ação educativa que a 
escola desenvolve com base nas finalidades e nos objetivos que ela 
define. As finalidades da escola referem-se aos efeitos intencional‐
mente pretendidos e almejados (Alves 1992, p. 19).
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2. PLANEJAMENTO ESCOLAR: CONCEPÇÕES E METO‐
DOLOGIAS. 

Planejamento: concepções e metodologias
 
O planejamento não deve ser tomado apenas como mais um 

procedimento administrativo de natureza burocrática, decorrente 
de alguma exigência superior ou mesmo de alguma instância ex‐
terna à instituição. Ao contrário, ele deve ser compreendido como 
mecanismo de mobilização e articulação dos diferentes sujeitos, 
segmentos e setores que constituem essa instituição e participam 
da mesma. 

A preocupação com o planejamento se desenvolveu, principal‐
mente, no mundo do trabalho, no contexto das teorias administra‐
tivas do campo empresarial.

Essas teorias foram se constituindo nas chamadas escolas de 
administração, que têm influenciado o campo da administração 
escolar. Para muitos teóricos e profissionais, os princípios por elas 
defendidos seriam aplicáveis em qualquer campo da vida social e 
ou do setor produtivo, inclusive na gestão da educação e da escola.

Essa influência deixa suas marcas também no que se refere ao 
planejamento, à medida que o mesmo assumiu uma centralidade 
cada vez maior, a partir dos princípios e métodos definidos por 
Taylor e os demais teóricos que o seguiram. Isso porque, a partir do 
taylorismo, assim como das teorias administrativas que o tomaram 
como referência, uma das principais tarefas atribuídas à gerência 
foram o planejamento e o controle do processo de trabalho. 

Na verdade, o formalismo e a burocratização do processo de 
planejamento no campo educacional decorrem, em boa medida, 
das marcas deixadas pelos modelos de organização do trabalho 
voltados, essencialmente, para a busca de uma maior produtivida‐
de, eficiência e eficácia da gestão e do funcionamento da escola. 
Isso secundariza os processos participativos, de trabalho coletivo e 
do compromisso social, requeridos pela perspectiva da gestão de‐
mocrática da educação. É o caso, por exemplo, dos modelos e das 
concepções de planejamento orientadas pelo horizonte do plane‐
jamento tradicional ou normativo e do planejamento estratégico.

Mas, em contraposição a esses modelos, se construiu a pers‐
pectiva do planejamento participativo. 

 
O planejamento tradicional ou normativo 
 
O planejamento tradicional ou normativo trabalha em uma 

perspectiva em que o planejamento é definido como mecanismo 
por meio do qual se obteria o controle dos fatores e das variáveis 
que interferem no alcance dos objetivos e resultados almejados. 
Nesse sentido, ele assume um caráter determinista em que o objeto 
do plano, a realidade, é tomada de forma estática, passiva, pois, em 
tese, tende a se submeter às mudanças planejadas.

Ao lado dessas características, outros elementos marcam o pla‐
nejamento normativo: 

- Há uma ênfase nos procedimentos, nos modelos já estrutura‐
dos, na estrutura organizacional da instituição, no preenchimento 
de fichas e formulários, o que reduz o processo de planejamento a 
um mero formalismo. 

- O planejador é visto como o principal agente de mudança, 
desconsiderando-se os fatores sociais, políticos, culturais que en‐
gendram a ação, o que se traduz numa visão messiânica daquele 
que planeja. Essa visão do planejador geralmente conduz a certo 
voluntarismo utópico. 

- Ao mesmo tempo em que, por um lado, há uma secundari‐
zação das dimensões social, política, cultural da realidade, por ou‐
tro lado, prevalece a tendência de se explicar essa realidade e as 
mudanças que nela acontecem como resultantes, basicamente, da 
dimensão econômica que a permeia. 

 
O planejamento estratégico 
 
O planejamento estratégico, por sua vez, se desenvolveu den‐

tro de uma concepção de administração estratégica que se articula 
aos modelos e padrões de organização da produção, construídos 
no contexto das mudanças do mundo do trabalho e da acumulação 
flexível, a partir da segunda metade do século XX. Essa concepção 
de administração e de planejamento procura definir a direção a ser 
seguida por determinada organização, especialmente no que se 
refere ao âmbito de atuação, às macropolíticas e às políticas fun‐
cionais, à filosofia de atuação, aos macroobjetivos e aos objetivos 
funcionais, sempre com vistas a um maior grau de interação dessa 
organização com o ambiente. 

Essa interação com o ambiente, no entanto, é compreendida 
como a análise das oportunidades e ameaças do meio ambiente, de 
forma a estabelecer objetivos, estratégias e ações que possibilitem 
um aumento da competitividade da empresa ou da organização.

Em síntese, o planejamento estratégico concebe e realiza o pla‐
nejamento dentro um modelo de decisão unificado e homogeneiza‐
dor, que pressupõe os seguintes elementos básicos:

- determinação do propósito organizacional em termos de va-
lores, missão, objetivos, estratégias, metas e ações, com foco em 
priorizar a alocação de recursos 

- análise sistemática dos pontos fortes e fracos da organização, 
inclusive com a descrição das condições internas de resposta ao am-
biente externo e à forma de modificá-las, com vistas ao fortaleci-
mento dessa organização 

-delimitação dos campos de atuação da organização
- engajamento de todos os níveis da organização para a conse-

cução dos fins maiores.

Em contraposição a esses modelos de planejamento, a pers‐
pectiva da gestão democrática da educação e da escola pressupõe 
o planejamento participativo como concepção e modelo de plane‐
jamento. O planejamento participativo deve, pois, enquanto me‐
todologia de trabalho, constituir a base para a construção e para a 
realização do Projeto Políticopedagógico da escola. 

O planejamento participativo não possui um caráter meramen‐
te técnico e instrumental, à medida que parte de uma leitura de 
mundo crítica, que apreende e denuncia o caráter excludente e de 
injustiça presente em nossa realidade. As características de tal rea‐
lidade, por sua vez, decorrem, dentre outros fatores, da falta ou da 
impossibilidade de participação e do fato de a atividade humana 
acontecer em todos os níveis e aspectos. Nessa perspectiva, a parti‐
cipação se coloca como requisito fundamental para uma nova edu‐
cação, uma nova escola, uma nova ordem social, uma participação 
que pressupõe e aponta para a construção coletiva da escola e da 
própria sociedade. 

O planejamento participativo na educação e na escola traz con‐
sigo, ainda, duas dimensões fundamentais: o trabalho coletivo e o 
compromisso com a transformação social.

O trabalho coletivo implica uma compreensão mais ampla da 
escola. É preciso que os diferentes segmentos e atores que cons‐
troem e reconstroem a escola apreendam suas várias dimensões e 
significados. Isso porque o caráter educativo da escola não reside 
apenas no espaço da sala de aula, nos processos de ensino e apren‐
dizagem, mas se realiza, também, nas práticas e relações que aí se 
desenvolvem. 
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A escola educa não apenas nos conteúdos que transmite, à me‐
dida que o processo de formação humana que ali se desenvolve 
acontece também nos momentos e espaços de diálogo, de lazer, 
nas reuniões pedagógicas, na postura de seus atores, nas práticas e 
modelos de gestão vivenciados. 

De outra parte, o compromisso com a transformação social 
coloca como horizonte a construção de uma sociedade mais justa, 
solidária e igualitária, e uma das tarefas da educação e da escola é 
contribuir para essa transformação. 

Por certo, como já analisamos em outros momentos neste cur‐
so, a escola pode desempenhar o papel de instrumento de repro‐
dução do modelo de sociedade dominante, à medida que reproduz 
no seu interior o individualismo, a fragmentação social e uma com‐
preensão ingênua e pragmática da realidade, do conhecimento e 
do próprio homem.

Em contrapartida, a educação e a escola articuladas com a 
transformação social implicam uma nova compreensão do conhe‐
cimento, tomado agora como saber social, construção histórica, 
instrumento para compreensão e intervenção crítica na realidade. 
Concebem o homem na sua totalidade e, portanto, visam a sua for‐
mação integral: biológica, material, social, afetiva, lúdica, estética, 
cultural, política, entre outras. 

A partir dos aspectos aqui destacados, é possível definir os se‐
guintes elementos básicos que definem e caracterizam o planeja‐
mento participativo: 

- Distanciam-se daqueles modelos de organização do traba‐
lho que separa, no tempo e no espaço, quem toma as decisões de 
quem as executa,

- Conduzem à práxis (ver conceito na Sala Ambiente Projeto 
Vivencial) enquanto ação de forma refletida, pensada, 

- Pressupõem a unidade entre pensamento e ação, 
- O poder é exercido de forma coletiva, 
- Implicam a atuação permanente e organizada de todos os 

segmentos envolvidos com o trabalho educativo,
- Constituem-se num avanço, na perspectiva da superação da 

organização burocrática do trabalho pedagógico escolar, assentado 
na separação entre teoria e prática. 

O trabalho coletivo e o compromisso com a transformação so‐
cial colocam, pois, o planejamento participativo como perspectiva 
fundamental quando se pretende pensar e realizar a gestão demo‐
crática da escola. Ao mesmo tempo, essa concepção e esse modelo 
de planejamento se constituem como a base para a construção do 
Projeto Políticopedagógico da escola. 

O planejamento participativo implica, ainda, o aprofundamen‐
to crescente, a discussão e a reflexão sobre o tema da participação. 
Sobre essa temática, na Sala Ambiente Projeto Vivencial, importan‐
tes elementos são destacados também. 

Referência:
SILVA, M. S. P. Planejamento e Práticas da Gestão Escolar. Pla‐

nejamento: concepções. Escola de gestores. MEC.

PLANEJAMENTO DE ENSINO

Em se tratando da prática docente, faz- se necessário ainda 
mais desenvolver um planejamento. Neste caso, o ensino, tem 
como principal função garantir a coerência entre as atividades que 
o professor faz com seus alunos e, além disso, as aprendizagens que 
pretende proporcionar a eles. Então, pode-se dizer que a forma de 
planejar deve focar a relação entre o ensinar e o aprender.

Dentro do planejamento de ensino, deve-se desenvolver um 
processo de decisão sobre a atuação concreta por parte dos pro‐
fessores, na sua ação pedagógica, envolvendo ações e situações 
do cotidiano que acontecem através de interações entre alunos e 
professores.

O professor que deseja realizar uma boa atuação docente sabe 
que deve participar, elaborar e organizar planos em diferentes ní‐
veis de complexidade para atender, em classe, seus alunos. Pelo en‐
volvimento no processo ensino-aprendizagem, ele deve estimular a 
participação do aluno, a fim de que este possa, realmente, efetuar 
uma aprendizagem tão significativa quanto o permitam suas possi‐
bilidades e necessidades.

O planejamento, neste caso, envolve a previsão de resultados 
desejáveis, assim como também os meios necessários para os al‐
cançar. A responsabilidade do mestre é imensa. Grande parte da 
eficácia de seu ensino depende da organicidade, coerência e flexibi‐
lidade de seu planejamento.

O planejamento de ensino é que vai nortear o trabalho do pro‐
fessor e é sobre ele que far-se-á uma reflexão maior neste texto.

Fases do planejamento de ensino e sua importância no proces‐
so de ensino-aprendizagem

O planejamento faz parte de um processo constante através 
do qual a preparação, a realização e o acompanhamento estão inti‐
mamente ligados. Quando se revisa uma ação realizada, prepara-se 
uma nova ação num processo contínuo e sem cortes. No caso do 
planejamento de ensino, uma previsão bem-feita do que será reali‐
zado em classe, melhora muito o aprendizado dos alunos e aperfei‐
çoa a prática pedagógica do professor. Por isso é que o planejamen‐
to deve estar “recheado” de intenções e objetivos, para que não se 
torne um ato meramente burocrático, como acontece em muitas 
escolas. A maneira de se planejar não deve ser mecânica, repetitiva, 
pelo contrário, na realização do planejamento devem ser considera‐
dos, combinados entre si, os seguintes aspectos: 

1) Considerar os alunos não como uma turma homogênea, mas 
a forma singular de apreender de cada um, seu processo, suas hipó‐
teses, suas perguntas a partir do que já aprenderam e a partir das 
suas histórias; 

2) Considerar o que é importante e significativo para aquela 
turma. Ter claro onde se quer chegar, que recorte deve ser feito na 
História para escolher temáticas e que atividades deverão ser im‐
plementadas, considerando os interesses do grupo como um todo.

Para considerar os conhecimentos dos alunos é necessário pro‐
por situações em que possam mostrar os seus conhecimentos, suas 
hipóteses durante as atividades implementadas, para que assim 
forneçam pistas para a continuidade do trabalho e para o planeja‐
mento das ações futuras.

É preciso pensar constantemente para quem serve o planeja‐
mento, o que se está planejando e para quê vão servir as suas ações.

Algumas indagações auxiliam quando se está construindo um 
planejamento. Seguem alguns exemplos: 

- O que pretende-se fazer, por quê e para quem? 
- Que objetivos pretendem-se alcançar?
- Que meios/estratégias são utilizados para alcançar tais ob-

jetivos? 
- Quanto tempo será necessário para alcançar os objetivos? 
- Como avaliar se os resultados estão sendo alcançados?
É a partir destas perguntas e respectivas respostas que são de‐

terminadas algumas fases dentro do planejamento: 
- Diagnóstico da realidade; 
- Definição do tema e Fase de preparação; 
- Avaliação.
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Dentro desta perspectiva, Planejar é: elaborar – decidir que 
tipo de sociedade e de homem se quer e que tipo de ação educacio‐
nal é necessária para isso; verificar a que distância se está deste tipo 
de ação e até que ponto se está contribuindo para o resultado final 
que se pretende; propor uma série orgânica de ações para diminuir 
essa distância e para contribuir mais para o resultado final estabe‐
lecido; executar – agir em conformidade com o que foi proposto; e 
avaliar – revisar sempre cada um desses momentos e cada uma das 
ações, bem como cada um dos documentos deles derivados”(GAN‐
DIN, 2005, p.23).

Fases do Planejamento
Diagnóstico da Realidade:

Para que o professor possa planejar suas aulas, a fim de aten‐
der as necessidades dos seus alunos, a primeira atitude a fazer, é 
“sondar o ambiente”. O médico antes de dizer com certeza o que 
seu paciente tem, examina-o, fazendo um “diagnóstico” do seu pro‐
blema. E, da mesma forma, deve acontecer com a prática de ensi‐
no: o professor deve fazer uma sondagem sobre a realidade que se 
encontram os seus alunos, qual é o nível de aprendizagem em que 
estão e quais as dificuldades existentes. Antes de começar o seu 
trabalho, o professor deve considerar, segundo Turra et alii, alguns 
aspectos, tais como:

- as reais possibilidades do seu grupo de alunos, a fim de me‐
lhor orientar suas realizações e sua integração à comunidade;

- a realidade de cada aluno em particular, objetivando oferecer 
condições para o desenvolvimento harmônico de cada um, satisfa‐
zendo exigências e necessidades biopsicossociais;

- os pontos de referência comuns, envolvendo o ambiente es‐
colar e o ambiente comunitário;

- suas próprias condições, não só como pessoa, mas como pro‐
fissional responsável pela orientação adequada do trabalho escolar.

A partir da análise da realidade, o professor tem condições de 
elaborar seu plano de ensino, fundamentado em fatos reais e signi‐
ficativos dentro do contexto escolar.

Definição do tema e preparação:
Feito um diagnóstico da realidade, o professor pode iniciar o 

seu trabalho a partir de um tema, que tanto pode ser escolhido 
pelo professor, através do julgamento da necessidade de aplicação 
do mesmo, ou decidido juntamente com os alunos, a partir do in‐
teresse deles. Planejar dentro de uma temática, denota uma preo‐
cupação em não fragmentar os conhecimentos, tornando-os mais 
significativos.

Na fase de preparação do planejamento são previstos todos os 
passos que farão parte da execução do trabalho, a fim de alcançar a 
concretização e o desenvolvimento dos objetivos propostos, a par‐
tir da análise do contexto da realidade. Em outras palavras, pode-se 
dizer que esta é a fase da decisão e da concretização das ideias.

A tomada de decisão é que respalda a construção do futuro 
segundo uma visão daquilo que se espera obter [...] A tomada de 
decisão corresponde, antes de tudo, ao estabelecimento de um 
compromisso de ação sem a qual o que se espera não se conver‐
terá em realidade. Cabe ressaltar que esse compromisso será tanto 
mais sólido, quanto mais seja fundamentado em uma visão crítica 
da realidade na qual nos incluímos. A tomada de decisão implica, 
portanto, nossa objetiva e determinada ação para tornar concretas 
as situações vislumbradas no plano das ideias.

Nesta fase, ainda, serão determinados, primeiramente os ob‐
jetivos gerais e, em seguida, os objetivos específicos. Também são 
selecionados e organizados os conteúdos, os procedimentos de en‐
sino, as estratégias a serem utilizadas, bem como os recursos, sejam 
eles materiais e/ou humanos.

Avaliação
É por meio da avaliação que, segundo Lück, poder-se-á:
a) demonstrar que a ação produz alguma diferença quanto ao 

desenvolvimento dos alunos;
b) promover o aprimoramento da ação como consequência 

de sugestões resultantes da avaliação. Além disso, toda avaliação 
deve estar intimamente ligada ao processo de preparação do plane‐
jamento, principalmente com seus objetivos. Não se espera que a 
avaliação seja simplesmente um resultado final, mas acima de tudo, 
seja analisada durante todo o processo; é por isso que se deve pla‐
nejar todas as ações antes de iniciá-las, definindo cada objetivo em 
termos dos resultados que se esperam alcançar, e que de fato possa 
ser atingível pelo aluno. As atividades devem ser coerentes com os 
objetivos propostos, para facilitar o processo avaliativo e devem ser 
elaborados instrumentos e estratégias apropriadas para a verifica‐
ção dos resultados.

A avaliação é algo mais complexo ainda, pois está ligada à práti‐
ca do professor, o que faz com que aumente a responsabilidade em 
bem planejar. Dalmás fala sobre avaliação dizendo que:

Assumindo conscientemente a avaliação, vive-se um processo 
de ação-reflexão-ação. Em outras palavras, parte-se do planeja‐
mento para agir na realidade sobre a qual se planejou, analisam-se 
os resultados, corrige-se o planejado e retorna-se à ação para pos‐
teriormente ser esta novamente avaliada.

Como se pode perceber, a avaliação só vem auxiliar o planeja‐
mento de ensino, pois é através dela que se percebem os progres‐
sos dos alunos, descobrem-se os aspectos positivos e negativos que 
surgem durante o processo e busca-se, através dela, uma constante 
melhoria na elaboração do planejamento, melhorando consequen‐
temente a prática do professor e a aprendizagem do aluno. Portan‐
to, ela passa a ser um “norte” na prática docente, pois, “faz com que 
o grupo ou pessoa localize, confronte os resultados e determine a 
continuidade do processo, com ou sem modificações no conteúdo 
ou na programação”.

Importância do planejamento no processo de ensino-aprendi‐
zagem

Nos últimos anos, a questão de como se ensina tem se desloca‐
do para a questão de como se aprende. Frequentemente ouvia-se 
por parte dos professores, a seguinte expressão: “ensinei bem de 
acordo com o planejado, o aluno é que não aprendeu”. Esta expres‐
são era muito comum na época da corrente tecnicista, em que se 
privilegiava o ensino. Mas quando, ao passar do tempo, foi-se refle‐
tindo sobre a questão da construção do conhecimento, o questiona‐
mento foi maior, no sentido da preocupação com a aprendizagem.

No entanto, não se quer dizer aqui que só se deve pensar na 
questão do aprendizado. Se realmente há a preocupação com a 
aprendizagem, deve-se questionar se a forma como se planeja tem 
em mente também o ensino, ou seja, deve haver uma correlação 
entre ensino-aprendizagem.

A aprendizagem na atualidade é entendida dentro de uma vi‐
são construtivista como um resultado do esforço de encontrar sig‐
nificado ao que se está aprendendo. E esse esforço é obtido através 
da construção do conhecimento que acontece com a assimilação, 
a acomodação dos conteúdos e que são relacionados com antigos 
conhecimentos que constantemente vão sendo reformulados e/ou 
“reesquematizados” na mente humana.

Numa perspectiva construtivista, há que se levar em conta 
os conhecimentos prévios dos alunos, a aprendizagem a partir da 
necessidade, do conflito, da inquietação e do desequilíbrio tão fa‐
lado na teoria de Piaget. E é aí que o professor, como mediador 
do processo de ensino-aprendizagem, precisa definir objetivos e os 
rumos da ação pedagógica, responsabilizando-se pela qualidade do 
ensino.
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